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A I N D I A  

As viagens de descobrimento pela costa oriental 
da African, tinharn chegado até ao rio do Infante; es- 
t a ~ : ~  tluhrado o Cabo da Boa Esperan~a por Bar- 
tholomeu Dias, mas não era conhecido o caminho 
da India e o rei de Portugal queria esse caminho, 
para que viessem por elle a Lisboa as especiarias 
que faziam a riqueza do Mediterraneo. 

O rei de Benin, da costa oçcitleiital da Africa, irl- 

forniou el-rei D. João I1 que, para os lados do oriente, 
li,t\ ,i iinl rei christáo, cliainado o Preste João: con- 
cluindo, d'estas e d'outras informações, que o Preste 
João era rei da India, D. João I1 mandou commissa- 
rios para irem informar-se e trazerem-lhe a rioticia, 
e ao mesmo tempo fallou com Janinfante, um estran- 
geiro tratante que muitas vezes vinha a Lisboa e 
muilo sabia da arte de navegação, para ir em qua- 
tro caravellas pela cosla de Benin e proseguir a 



viagem para dobrar o Cabo da Boa Esperança,. O 
mar nuo permittiu a Janinfante proseguir a viagem, 
porque as caravellas eram pequenas e, quando se 
acabaram os mantimentos, voltou para Lisboa e disse 
a el-rei o que lhe succedera e que eram precisos 
navios grandes que permittissem navegar pelo mar 
largo, para descobrir o rumo d'aquellas terras que 
parecia serem mui grandes. El-rei encarregoli Ja- 
ninfante de fazer i sua vontade os navios, e man- 
dou cortar boas madeiras que foram trazidas a Lis- 
boa. Andando n'estn lal)utaç5o de construir os na- 
vios Janinfante adoeceu e morreu. El-rei tainbem 
por este tempo morreu. 

D. Manuel, o seu herdeiro, tornou o mesmo em- 
penho de descobrir o caminho da India, e encarre- 
gou d'isto Vasco da Gama, que partiu para a India 
n'uma armada de tres naus: S. Rnphael, S. Gabriel, 
e S. Bliguel. Cada nau levava oitenta Iiomens. 

A armada, depois de varia fortuna, dobrou o 
Cabo (Ia Boa Esperança e por fim chegou a Mo- 
çambiquc, onde o Xeque lhe mandou dois pilotos 
para os conduzir i India. Os pilotos porém eram 
traiçoeiros ou ruins; e só em Melinde Vasco da Ga- 
ma achou amisade e recebeu bons pilotos que o con- 
duziram a Calccut. 

O caminho da India pelo Cabo da Boa Espe- 
rança estava descoberto; e os portuguezes busca- 
ram encetar relações commerciaes e destruir o com- 



mercio que estava estabelecido com a Europa, por 
meio (10s mouros e venezianos. Os mouros, sentindo 
o ptlr.igo que os ameaçava, tramaram em toda a In- 
dia \;irias insidias contra os poriugiiezcs; e isto du- 
rou assim até que um grande capitiio, Affonso de 
Albuquerque, por toda a paiaie os guerreou e es- 
tendeu as conquistas portugt~ezas ~wla costa da In- 
dia. 

O tcmpo das conquistas e grarideza. do dorniriio 
I N I I  : I I I  L foi cstcl. Illalaca e as ilhas de lloluco caí- 
rarii sol, a capatla de Affonso tle Albucjiicrcjue e 
egualmente Ormuz, cuja posic5o mar:i~illiosa do- 
mina o Golfo Persico. Na bocca do cstrcito do niar 
Vermelho a ilha de Sacotoro foi concluistada. Assen- 
tou em Goa o governo portuguez e deu-lhe assim 
uma solida cxistencia. 

O dominio portuguez estendia-se pela costa da 
Asia, mas não penetrava além da costa. O commer- 
cio era a cac~lusiva 1)rcoccupaç5.o clos conquistado- 
rcs ,  1 1  I):i>lavain-llie as pr;qas C feitorins que se es- 
tendiam á beira mar. Malaca, Moliico, l';~ssem, Coi- 
120, Calecut, Canandr, Codoguri, Cliaiil, Dabul, Or- 
inuz, etc., eram pontos em que as feitorias ?e acha- 
vam estabelecidas e preparavam as cargas para as 
qaus que do reino a iam todos os annos buscar. 

Af'fonso de Albuquerque, voltando tle Ormuz on- 
e levantara fortaleza, adoece11 e morreu. A sua 
iorte foi signal de rapida decadencia do riosso do- 



minio da India. A cubiça e o exemplo dos reis corn- 
merciantes, monopolisadorss, especulando com as  
prezas no mar, desmoralisaram os fidalgos, que se 
armavam por conta propria para tomarem e rou- 
barem os navios dos rnouros. Os capiiães dos pre- 
sidios perderam a subordinação e tornaram-se mais 
ou menos independentes. E tudo entrou em deca- 
dencia, apenas minorada pelo rigido governo do ce- 
lebre D. João de Lastro. 

No reinado dos Filippes as invasões dos hollan- 
dezes fizeram-nos perder grande parte das nossas 
feitorias, e esses logares importantes para o com- 
mercio foram disputados por diversos navegadores, 
principalmente pelos inglezes, c passaram a ser de 
quem os conquistava, ficando-nos na máo apenas 
Goa, Damão, Diu, Macau na China, Solor e Timor 
na Oceania. Da immensa região onde o nosso mo- 
nopolio commercial se exercia ficamos só com os 
pontos designados aqui. 

Além do mais, os habitos do commercio muda- 
ram, os monopolios desappareceram, e foi o com- 
mercio livre quem dominou no mundo. O nosso 
systema antigo não podia persistir contra a opiiiião 
e os usos de toda a gente. O nosso dominio des- 
appareceu, porque tinha realmente que desappare- 
cer. Não foram unicamente as desgraças que pro- 
duziram a nossa decadencia, foi uma lei economica 
a que não soubemos e não quizemos obedecer. 



G O A  

No fim do seculo xvrr o estado dos nossos nego- 
cios na India era deploravel. Em i745 faziam-se 
numerosas consultas para saber o modo de regular 
a receita com a despeza, já pelo augmento das ren- 
das publicas, já pela suppressão de tribunaes. A 
receita era inferior ás despezas em 700:OOO xera- 
fins, orçando ainda, apezar da diminuição do com- 
1 1  , ( ]  ih  113 f;il[a clc praças e feitorias perdidas, ern 
perto de 600:OOO xerafins a receita arrecadada. A 
principal razão de não chegar a receita para a des- 
pcza era a pessima administração da fazenda, e os 
numerosos e desnecessarios tribunaes que persis- 
tiam na Iridia Portugueza. A egreja tambem absorvia 
muitos rendimentos e contribuia para o empobre- 
cimento da India, que por este tempo liavia perdido 
as provincirrs do norte pela invasão dos maratas. 



J i  em 1704 o estado tinlia recorrido aos diziinos 
para acudir i falta de receita, mas as queixas dos 
clerigos, que suppunbam este imposto pertencente á 
egreja c os escrupulos do monarclia, haviam posto 
cobro a este recurso. Em 1745 rcsurgiu a mesma 
idéa, mas inutilmente. 

Dcsde 1685 quiz D. Pedro I1 salvar o commer- 
cio da Asia por meio de uma companhia, á imitação 
das companhias inglczas, hollandezas e irancezas : 
mas csqueccu diffinir bem os cxclusivos concedidos 
á cornp;inliia, não sc designou o capital, as obriga- 
ções dos directores, a sua cscollin, ctc. 

Fizeram-se depois ensaios sobre a instituiçlao de 
outras companhias, mas o tempo das companhias 
era passado e todos OS ensaios portuguezcs [oram 
desastrados e estereis. 

Nos primeiros anrios do presente seculo a deca- 
dencia não parou, apczar de algumas victorias ga- 
nhas aos motiroS. O movimento liberal de 1820 deu, 
na Tndia, origem á anarchin desordenada. Urna triste 
quadra de revoltas, foi apenas minorada por algu- 
mas ohras de utilidade publica. Uma estrada que 
rompeu os Gatcs, uma ponte em Ribandar, a villa 
de Pangim, melhoramentos na justiça e na adminis- 
tração economica, dão lustre aos governadores da 
India. 



A nossa actual colonia indiana forma um todo 
composto da ilha de Goa, de Salseie e Bardez, e das 
denominadas Novas Conquistas, separada do resto 
do continente da India pela elevada cordilheira dos 
Gates; pelo occidente o mar banha todo este terri- 
torio. 

Além d'este territorio ficam as pracas de Damão 
i. I) iu.  -obre a mesma costa, isoladas, porém, e for- 
mando corpos á parte e separados de Goa. 

Os rios e esteiros navegaveis em Goa são em nu- 
mero consideravel e põem em cominunicação, nas 
marés cheias, as diversas porções de territorio. 

O territorio, comprehendido entre a linha dos Ga- 
tes e o mar, é, geralmente, fertil, dando abundante- 
mcrite varios fructos. 

Nas Velhas Conquistas, isto S em Bardez, Sal- 



sete e Ilhas, situadas á beira mar, existe uma po- 
pulação aproximada de 251:000 moradores. 

É aqui que se encontra uma das mais antigas e 
curiosas instituiçóes de propriedade que fixam a nos- 
sa attenção. As communidades agrarias são, mais ou 
menos, vastas propriedades possuidas em commum 
por uma associação exploradora. A origem das com- 
munidades foi a de tribus ou grupos de familias 
que atravessaram os Gates para vir estabelecer-se 
n'aquelles territorios á beira mar. Cada grupo to- 
mou posse de terrenos e os explorou em commum; 
sob a direcção de chefes de familia (chefes de uan- 
gor) a que depois deram o nome de gancares, ou 
senhores de aldea. Estes gancares constituem uma 
aristocracia; eram elles que governavam a cultura 
em commum, cujos productos eram repartidos por 
todos os associados. Para sustento do culto religioso 
foram destinados certos terrenos. Aos servidores da 
communidade, concedeu-se o usofructo de predios 
e campos que se chamavam namoxins. 

Posteriormente, novos adherentes vieram solici- 
tar dos gancares admissão na associação. Não po- 
derido ser admittidos ao que pediam, concedeu-se- 
lhes a cada um algumas varas de terra, mediante 
uma retribuição em foro perpetuo: como os braços 
não eram suficientes para a cultura dos vastos ter- 
renos possuidos pelos gancares, chamaram-se no- 
vos colonos estranhos, chamados culacharins, a quem 



se confiou a funcção de colonos cultivadores. As 
terras da communidade dividem-se em tres lotes: 
um para o culto; outro para beneficio dos ganca- 

-res; e o terceiro para sustentação e salarios dos 
culacharins. Do segundo lote é que se destinaram 
terras para aforamento in perpetuum, e outros para 
foros temporarios com arrendamentos a curto pra- 
so. Os gancores tiveram um patriciado, que se não 
podia perder, e a quem pertencia exclusivamente a 
gercincia dos negocios communs. 

Um soberano, cobrando das gancarias um tri- 
buto, dado por livre vontade, torno11 a protecção dos 
interesses politicos d'aqiielle territorio, nomeou os 
tanadares ou magistrados administrativos com func- 
ções judiciaes e as camaras geraes, nas diversas pro- 
vincias, que taxavam os seus interesses e julgavam 
certas caiisas crimes. Seguiu-se a isto uma época 
de numerosas invasões de musulmanos, nas quaes 
foi preciso gastar sommas consideraveis, que as  
gancarias obtiveram por emprestimos fekos pelos 
foreiros e rendeiros. Os titulos emittidos garantiam 
o direito de participar dos interesses sociaes, mas 
com responsabilidade nos lucros e prejuizos. A ge- 
rencia dos bens continuou comtudo a cargo dos 
gancares. Por fim a victoria ficou aos invasores mu- 
sulmanos, e estes apenas pediram um ligeiro au- 
gmento nos tributos, deixando livre a administra- 
ção da propriedade communal. O principio de equi- 



dade proclamado no alcorão contradizia o principio 
de desegualdade que a doutrina brahamanica pro- 
clamava nas contas; e d'ahi resultou a lucta entre 
calacharins e gancares nia gerencia dos negocios da- 
administração dos bens communs. 

O imperio musulmano durou pouco tempo e suc- 
cedeu-lhe o dominio portuguez pela conquista de 
Affonso de Albuquerque. O dominio conquistado 
pela espada foi firmado pela politica; Affonso de 
Albuquerque buscou crear alliados nos povos hin- 
dús. O regimen das communidades foi mantido, uma 
terça dos impostos existentes foi abolida, e os bens 
que pertenciam aos musulmanos foram sequestra- 
dos e, em seguida, dados aos portuguezes que con- 
trairam matrimonio com mulheres hindús. 

Poucos annos depois um foral, promulgado em 
1526, resumindo o fundamento das associações com- 
munaes, affirmava ao governo o direito de intervir 
n;i gerencia d'estas associações e de regular as suas 
relações com a auctoridade; o que cerceava a liber- 
dade e independencia dos gancares. 

A esta seguirarri-se muitas medidas que modifi- 
cavam profundamente a natureza das communida- 
des, cerceando-lhes os seus direitos primitivos e res- 
tringindo-llies as suas liberdades. Os gancares, ten- 
do só voz nas arrematações de arrendamentos dos 
haveres da cornmunidade, conseguiam por conluio 
tomar de arrendamento as terras por preço insigni- 



cante para depois de sua mão as subarrendar com 
eneficio proprio. As queixas multiplicaram-se, os 
busos cresceram, e por fim um regimento de 1735 

tuctorisou os cuntocarcs a licitar, mas pela voz de 
um gancar. 

Urn decreto, hoje revogado, publicado em 1882, 
determina que a gerencia das communidades agri- 
colas seja confiada a uma junta administrativa não 
retribuida, nomeada, quasi sempre, pelo governo, 
sob proposta do tanadar-mtr a que chama adminis- 
trador. As propriedades da communidade são ar- 
rer~dadas em praça, licitando gancares e interessa- 
dos, mas estes por voz de urn gancar. Os pleitos 
entre as commiinidades e qualquer dos seiis mem- 
bros pertence ao governo resolvel-os, etc. O rece- 
bedor é responsavel in totum pelo pagamento da 
renda. A propriedade territoreal da communa é in- 
alienavel e as rendas repartem-se segundo a velha 
pratica. 

As communidades são uma das formulas mais 
curiosas das associações. São associações cooperati- 
vas, que a lei tem transtornado, alterando a sua na- 
tureza primitiva, mas que ainda conservam muitos 
dos seus caracteres fundamentaes e se devem con- 
servar com modificações que afastem os abusos, que 
lhe alteram a organisação primitiva e afastem as 
suas naturaes consequencias. A divisão da proprie- 
dade em pequenos lotes, arrendados pelo praso ma- 
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ximo tle Ires annos, afasta a boa cultura que pro- 
duz melhoramentos no solo, e é assim prejudicial ao 
estado e aos interesses das coininiinidades. A este 
svstema conviria antes substituir outro que niu- 
dasse o systcina de exploração. N'este sentido pro- 
yoz o si.. Teixeira Guimarães um projecto que nie- 
recc seria attençáo, mas que foi ultirnamenie dcs- 
attendido pelas corporações chamadas a dar sobrc 
ellc o seu parecer. No projecto do sr. Teixeira Gui- 
maráes  iro opõe-se a fusiio das communidades con- 
tiguas a ri111 de constituircm associnsõcs bastante ri- 
cas, para, com o auxilio do credito, realisarem a sua 
transforniaçiio indusirial. As propriedades deviam 
ser exploradas por conta directa das associaçóes, 
empregando-se na cultura os processos mais npcr- 
feiyoados que a sciencia conliece. Isto, poréiii, não 
poderia realisar-se scrião por uma transformaçso 
rclativaiiiente lenta. 

Abolir de golpe o systcma actual produziria uma 
crise, cm uma classe de intermediarios, que arrema- 
ia111 as relidas para rlcpois procederem, de sua miio, 
a sub-arrendamentos. Para evitar a crise para estes 
intcrn~ecliarios, o pro-jecto propõe que, das terras a 
arrendar, se separe um terço da area total para a 
communidadc n'elle fazer a cultura por propria con- 
ta. Por esta forma no fim de nove annos todas as 
terras scriam exploradas pelas communidades. A 
creação de uma boa escola agricola e a larga re- 



muiiilrarão dos agentes technicos con~pleta o pro- 
J"' , ' .  

G ~ t  I \  o modificaçõcs, que a experiencia iria ensi- 
I I : I ,  1110 .  o projecto do sr. Teixeira Guirnar3es satis- 

utlr;ir a trans- f ~ z  ás condições esseiiciaes para asse? 
formaçao racional das communidades; c essa trans- 
formação C essencial, p:ira tirar do fatal entorpeci- 
menlo, em que se definha, a agricultura indiana. 



As communidades são uma das formas mais cu- 
riosas da propriedade territorial, e que tem maior 
extensão nas Vellias Conquistas. No seu estado 
actual, as communidades são uma causa do atrazo 
agricola, impedem iodo o malhoramento e, só alte- 
rando-lhe as bazes, se poderá conseguir a necessa- 
ria transformação do solo e das culturas. E, sem 
e: : , l  i -formação, n90 se conseguirá o natural en- 
riquecimento da India. Ha, porém, interesses pode- 
rosos que trabalham para a manutenção do que está 
com todos os seus erros e abusos, uns porque lu- 
cram com esses abusos, outros por temerem bulir 
no que está e que iem por si a tradição. - 

O atrazo da agricultura nas Velhas Conquistas 
mantém o atrazo da agricultura nas Novas Con- 
quistas, menos habitadas e mais atrazadas do que 



as Velhas Conquistas: d'aqui rcsulta a paralisação 
total da agricultura rm toda a Inilia portugueza. 

A industria está por toda ;i parte morta; a agri- 
cultura, como acal~amos dc ver., cnlorpecida. Nada 
restava ri velha India piira a despertar da sua ca- 
duca letargia. 

O commercio, na kpocu c13 conquista, era mo- 
nopolia rlo estado e sc qmi3v:i 113, espada. Este 
monopolio maluva todo n rornmercio livre, e afu- 
gentava os indigenas dri. i d h  de icntarem transac- 
çõils de qualquer ordem. Quando, porbm, o com- 
mercio official acabou, não fir.ai.;irii ria India nem tia- 
bitos nem tradições de comiiic~~cio,  c este eslabele- 
ceu-se por mcio das comp:inlliat; estrangeiras que 
tomaram o logar de dominndori~s, que nós occupá- . 

mos por dois scculos. A Inllin Iiortugueza faz no- 
taveis importaqões para o prirprio eonsummo, in- 
cliisivamente productos agricolas, qiie ns suas ter- 
ras naturalmente podiarn protJi~zii. cni abundancia. 
As iriedidas mais severas sr ihirij,rcgarsni no seculo 
passado para promover a agi~iciiltiira; mas tudo foi 
inutil. Nem mesma o arroz, yne st: produz natural- 
mente e em grande abilndancia nas terras de Goa, 
se wnseguiu ~iroduzir eiii ijri:tiititl:lile necessaria 
para. satisfazer ao consumnio. 

A industria fabril quasi 1120 existe, pois não vale 
a peiiu r~ie~icioriar alguiis i ~ i i ~ : i i o ~  ir~lruçliieros que 
se tem foito em diversos siiios. 0.. Iialiitos não es- 



tão creados nem os mercados estabelecidos, ripezar 
dos esforços por varias vezes empregados. 

As receitas publicas mostrarn uma teiidencia a 
diminuir, como se vê da tabella seguinte: 

Nos ultirnos annos, de 1871-72 a 1877-78. n 
diminiiilao é c~idente. As causas d'essas ciiffcrcn- 
çns são principalmente; 

A consideravcl e progressiva diminuiçáo tla rcn- 
da dos dizimos, qiic, havendo no armo de 2867-R8 
aitingido a sornma de 31 3:417$780 reis. sc foi re- 
duzindo á cifra de 195:089$037, totalidade do rcn- 
tlimento no anno de 1875-76; 

A ccssaqão dos rendinientos da grande por~áo  
de prcdios nacionaes que foram vendidos, cmprc- 
pando-sc o seu producto, por força das ciriiinlsinn- 
cias, no pagamento das despezas ordinarias e ohri- 
gatorias; 



A cessação dos rendimentos dos foros dos pra- 
sos da corda remidos em virtude da carta de lei de 
10 de junho de i867, que por egual motivo não 
foraili convertidos em inscripçõet; de divida publica; 

A escassez dos cereaes, devida a continuadas e 
variadas alterações meteorologicas, que tem produ- 
zido, ha alguns annos, a falta ou deficiencia das 
aguas em tempo opporluno; 

As excitações que tem abalado, por mais de uma 
vez, a praca e o commercio na cidade de Bombaim 
e na India Ingleza; 

Finalmente o contrabando a que dificilmente se 
poderá oppor obstaculos na extensa raia. 

Este estado decadente dos rendimentos publicos 
fazia-se seniir e tornou difficil a vida publica e a 
gerencia da fazenda. 



No seu relatorio de i879 o governador apresenta 
um resumo da producção agricola do estado da In- 
dia, e por este vê-se que faltam até alguns produ- 
ctos que podiam ali prosperar e outros siio em pe- 
quena quant.idade. Esse resumo é o seguinte: 

Areca.. ...................... 

Bate (arroz com casca) . . . . . . . . .  
Culita ........................ 
Castanha de cajil.. ............. 

Cumbos 

227 

Cuuibos 

30:985 
276 
548 

Candis 

--- 
19 --- 

Candis 

--- 
15 
15 
i7 

4 

MAos 

i 7  

Curb 

't 
8 
5 



............ Caroço dc undárri.. 
Carop~  dc costkri~.. . . . . . . . . . . . .  
Feijao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Gergeliin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Leguines diversos. . . . . . . . . . . . . .  
Mugo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Naçhinirn ..................... 
Noz de gallia.. . . . . . . . . . . . . . . . .  
Oriú..  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
l'acollo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Pirnenta longa.. . . . . . . . . . . . . . . .  
Piriienta redonda.. . . . . . . . . . . . . .  
Savóm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Sciiieiite de puna. . . . . . . . . . . . . .  
Solaiii (cascas) dc brinddo.. ..... 
Solain de ottoniba . . . . . .  
Sal . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Serriciito de linho . . . . . . . . . . . . . .  
Tori . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
1Jrida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Acafrsc.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(:chola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Gengibre ..................... 
Jagra de canas..  . . . . . . . . . . . . . .  
Jagra de palincira. . . . . . . . . . . . . .  

Cumbos 

16 
13 
- 

20 
800 
- 

1:30U 
- 

119 
992 
648 
i 9 
33 
- 

133 
14 

7:483 
5 

16 
10 

Candis 

110 
i48 

9 
7 
- 

Candis 

--- 
i 0  
15 

O 
9 
4 
7 

15 
2 
9 

16 

Ih 
6 
6 
1 

12 
3 
2 
5 
7 
7 --- 

Yãoa 

--- 
4 
8 

23 
21 
16 

CiirOs 

2 
1 

10 
- 

12 
10 
- 
4 
ti 

15 

17 
3 
5 
- 
1 

15 
- 
- 
- 
7 

Arrateis 

- 
- 

16 
- 
- 



Nu111cro 

Ananazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10:685 
Anonas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  360 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Bananas 3.945:490 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Bambús 2.339549 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cocos. 39.913:4iO 

Canas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  239:660 
Catonas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6:900 

Panha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Seineiite [le ricino.. . . . . . . . . . . . .  
Tamarindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Vinho di! c; i j i í . .  . . . . . . . . . . . . . . .  

Algodáo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Ilatata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Caft?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Linho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Seda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Tapic~r:~ I ~ i u t a . .  . . . . . . . . . . . . . . .  

Candis 

44 
i 

P:862 

Candin 

814 

Arrobns 

3 
313 
324 
147 
- 
3 

l+Goa 

--- 
i5 
5 
- 

--v 

híãos 

--- 
6 --- 

Arrateis 

--- 
44 
- 

i 7  

30 
4 

2& 

Arrateis 

- 
- 
6 

Cal&% 

- 

On$as 

- 
- 
- 
- 

10 
- 



Numere 

. . . . . . . . . . . . . . .  Folhas de betbe. 116:30(3 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Jam 3.552:017 

Jambm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1:660 
Limões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2:350 
Laranjas. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , . 2:564 
Lenha (arrobas) . . . . . . . . . . . . . . .  62:930 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Mangas.. 26.041:915 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Mathom bas 10:OOO 

Patecas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  600 
Pepinos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1:350 
Pomos de adem.. . . . . . . . . . . . . . .  3:OOO 
Toranjas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6:933 
Tangerinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  100 

Em vista d'este resumo dos productos agricolos 
de Goa é facil reconhecer que alguns productos que 
acham facil consummo não são cultivados ou o são 
em pequena quantidade. Citaremos os principaes. 

A falta de arroz é grande e por isso falta a ali- 
mentação do povo e ha necessidade da importação 
consideravel e de enorme dispendio que empobrece 
o estado, já de si tão miseravel. A cultura dos tri- 
gos resolveria este negocio augmentando a quanti- 
dade de produetos alimentares. Todos sabem que 
hoje o trigo se cultiva abundantemente na India e 
que os seus productos são em tal quantidade que 
se receia a sua concorrencia nos mercados da Eu- 



99 - 
ropa. Já em i746 um homem estudioso da India 
portugueza escrevia sobre este assumpto o seguinte: 

# A  experiencia, que repetidas vezes tenho feito 
e fizeram outros por minha persuasão, tem mos- 
trado que estas nossas terras são capacissimas de 
produzirem trigo: e segundo as noticias que tenho 
alcançado, antigamente o recusavam a naturaes da 
ilha de Bardez, que deixaram de continuar com esta 
sementeira, porque os que lhe pediam o trigo com 
o titulo de vendido, lh'o não pagavam e ficavam os 
miseraveis fazendo as despezas e pondo de casa o 
traballio sem utilidade alguma sua). 

Assim pois a experiencia na India portugueza, 
os factos hoje geraes na India ingleza, estão pro- 
vando a possibilidade de cultivar com vantagem o 
trigo, não só para augmentar os productos alimen- 
tares na India, mas para promover a exportação. 

O trigo que se dá bem na India é o que chama- 
mos tremez, isto é, que se semeia, nasce, cresce e 
colhe no periodo de tres mezes. Esta sementeira 
pode fazer-se nos primeiros dias de agosto, evitan- 
do que a agua das chuvas fique empapada na terra 
am que o trigo está semeado; e semearido n'este 
tempo pode a colheita fazer-se em outubro. 

A segunda sementeira de trigo se deve fazer 
n'aquellas varzeas, em que se costuma semear 0 

bate de serodio, que dão uma só novidade. Estas 
yarzeas se devem lavrar logo que se colher 0 bate 



c semeando-lhe logo o trigo, que se creará com a 
humidade da terra e com o orvalho do c90. 

Nas varzeas que forem de vangana, pode haver 
duas novidades de trigos, semeando este depois de 
colher a novidade do serodio, deixando enxugar um 
pouco a terra e desfazendo os valados para que a 
agua sc cscoc e a terra seque mais depressa. 

O rriillio (leve semear-se logo nas primeiras chu- 
v3s pelos outeiros e siias faldus, cavando as terras 
e tirando as hervas para que o não afoguem. O seu 
prodiicto é abundante porque de cada gráo de se- 
mente nascem quinhentos em boa terra. 

O milho clinmado zaburra é tamhem uma semen- 
teira milito proficiia nas mesmas terras que a das 
castas dc milho ordinario; d'esla qualidade de mi- 
lho se poderia na Iiidia tirar grande utilidade. 

O bazury é outra casta de cerca1 que pode, com 
proveito, semear-se na India. pouco maior que o 
millio miudo de Portugal, e é um mantimento sub- 
stancial e confortativo. Cada grao de semente de 
bazury dá quinlientos ou mil em boa terra. 

A esles potliam acrescentar-se a cevada e o tury 
que lambem se dão bem na India nas mesmas ter- 
ras e com identicos cuidados do que as sementei- 
ras anteriorcs. 

As sementeiras de algodão desenvolvem-se com 
facilidade na India e podem dar consideravel van- 
tagem em todas as terras que hojc se conservam in- 



cultas, nas Novas e nas Velhas Conquistas. IIa duas 
castas de algodão, uma que se semea todos os an- 
nos em chão fundo e rico, outra que vem em ter- 
renos mais seccos e mais pobres: esta dura muitos 
aiinos e cm todos dá casulos abundantes: é o algo- 
da0 arboreo. Uma e outra casta sc pode cultivar na 
India e dar abundantc producto. 

A pirrienta negra é uma planta cuja scrnentcira 
podia ser de muita utilidade na India portugueza, 
e se cultiva nas terras visinhas com grande proveito. 
Foi a pimenta um dos productos que cxcitou a cu- 
biça dos conquistatlores qiie d'ella fizeram a base 
do seu monopolio conirnercial: arrancar esse mo- 
nopolio aos mouros e aos venezianos foi o grande 
resultado dos descobrimen!os da India pelos portu- 
guezes. É pois de admirar que se não tratasse de 
introduzir essa cultura no territorio de Goa, como 
effectivamente succedeu. O estudioso, a que acima 
citei, na expcriencia acerca do trigo, dizia ha mais 
de um seculo o seguinte: 

gNo que respeita á pimenta, tambem tenho visto 
o inesmo em muitos logares dentro da ilha de Goa: 
v. g. na horta do collegio de S. Paulo, na do Se- 
miriario de Santa FQ, na quinta de Santa Rosalia e 
na aldeia de Bambolym em um bairro chamado Ve- 
1110 Mollo; e em todas estas partes era a pimenla 
tuo excellente, que na fortidão excedia a de Sunda:, . 

A experiencia prova que a cultura da pinierita 



preta se pode fazer em Goa com vantagem e com 
notavel utilidade. Esta cultura é facil e economica; 
enterrando junto das arvores uns pedaços de ramos 
de pimenteira de palmo ou palmo e meio de com- 
primento ou semeando a pimenta, esta, quando re- 
benta, deita ramos novos que se vão pegando pelas 
arvores e subindo por ellas. Estas plantações nos si- 
tios não regados devem fazer-se no principio do in- 
verno: nos loçares, porém, que se podem regar, em 
todo o tempo se podem fazer, e só ha o trabalho de 
fazer a colheita da pimenta quando esta muda de 
cor. Esta mesma plantaçáo se pode fazer junto de 
paredes altas porque a pimenta se pega a ellas. 

O producto cm madeira das arvores de teca e 
jambuleira é tão consideravel e precioso que vale 
muito a pena de se plantarem na India que é a sua 
terra propria, e tioje faltam onde antes aburidavam. 
A teca planta-se em pés de dois ou tres annos, ou 
por meio de estacas deitadas com dois a tres dedos 
de terra cobrindo-as. O jambuleiro pode semear-se 
em qualquer terra e sem risco, porque o gado lhe 
não toca. Estas madeiras nao teem hoje o valor que 
tiveram antes do ferro entrar na construcção de cas- 
cos dos navios, mas nem por isso deixam de ser 
madeiras de alto valor para as construcções e para 
marceneria. 

O café de que se produzem actualmente 3:000 
arrobas, pode multiplicar-se muito e obter muito 



consummo nos mercados do mundo, o que seria facil 
logo que se tivesse cuidado de fazer d'elle planta- 
ções. O chá, de que os inglezes teem feito impor- 
tantes plantaçaes nas serras da India, tambem se 
poderia plantar vantajosamente nos Gates, terras 
hoje incultas e que é preciso aproveitar prompta- 
mente, agora que esses montes são atravessados por 
um caminho de ferro, que 'os torna accessiveis e fa- 
cilita os transportes que antes eram impossiveis. 



O estado a que estava reduzida a India portu- 
gueza, entravada em vastas posscssões inglezas de 
que vivia isolada, sem participar da actividade agri- 
cola e industrial d'aquellcs immcnsos territorios, le- 
vou n promover a. união dos dois pnizcs; fazendo 
comnium um e outro commcrcio, e ligando-os por 
um caminho de forro. Esta ~ U S ~ O ,  nccessarinmente, 
h dc produzir um grande abalo na Goa, vellia e 
cadaverica, mas d'esse abalo deve resultar a vida e 
com ella a actiridade. 

Para se entender a intenção do tratado resumi- 
remos aqui OS seus fundamentos. Possuiamos havia 
longos annos privilegios concedidos pelo Mogol; o 
uso d'esscs privilegios foi-nos respeitado pela Ingla- 
terra sem contestaçiío, até que d'clles se abusou, e 
então, depois de rcclamaç8es inglczas c esforcos que 
não produziraiil restiltado, aInglaterra suspendeu-os. 

3 +r 



Estabeleceu-se uma discuss~o entre os governos por- 
tuguez e inglez: o governo portuguez pedia indem- 
nisações que a Inglaterra contestava e náo admit- 
tia. Antes da suspensiío dos privilegias, por abusos 
praticados por negociantes inglezes de Bombaim, 
estes produziam 90 libras por anno: o estado da' 
questão pedia uma solução que Ilie dbsse um prom- 
pto terrrio. Atteiideiido ao intorpecirncrito de que 
padecia Goa, que estava quasi expirando por falta 
de commercio e de industria e pelo abatimento da 
agricultura, o governo portuguez entendeu que era 
occasião opportuna para formular um tratado de 
commercio, que estabelecesse, entre a India portu- 
gueza e a Ingleza, uma mesma pauta. Isto daria um 
impulso a Intlia yortugueza e a levaria a trabalhar, 
esquecendo as velhas tradições e buscando em no- 
vas institiiic,.ões bases novas para a actividade in- 
dustrial, agricola e comi~iercial. Goa soffria do iso- 
laqento em que as suas circuinstancias geographi- 
cas a collocavam: era um povo atropliiado, que só 
o commercio com os tcrritorios visinlios podia des- 
pertar, e essi: estabeleceu-se pelo tratado. É certo 
que o remeilio era violento, mas a uma situação dif- ' 

ficil e excepcionalrnenle enibaraçosa S ~ O  precisos 
remedios d'estes; os quaes estavam experimentados 
em outras nações com resultados eficazes. 

Goa tem irienos de meio millião de habitantes e 
a população da India Ingleza são 200 milhões, e a 



rida em commum d'estas duas populações é neces- 
sariamente util á primeira. Os direitos da alfandega, 
reduzidos a 5'1, ad valorem, em logar dos direitos 
que subiam a 15 e 20 por cento dá vantagens enor- 
mes aos consummidores. 

O menor preço porque as coisas se podem obter 
dá mais facilidade de vida e impelle ao mesmo tem- 
po á produccão e á exportação. A união aduaneira 
estabelece uma pauta commum e uma alfandega 
commum, mas necessariamente obriga á união dos 
impostos lançados sobre os productos fabricados no 
paiz. Ra India ingleza h a ~ i a  iinpostos que se co- 
bravain do sal c do alcool, e c1.a ~I .L 'L~SO assegu- 
rar esse rendimenio, sem obrigar os habitantes de 
Goa a sacrificios inuteis. Para assegurar o rendi- 
mento do sal estabeleceu-se um systema de fabri- 
cação ein 603, fiscalisado por empregados inglezes, 
quc exploravam as marinhas ou fiscalisavam as ex- 
pioradas pelos proprietarios ou rendeiros, dando o 
governo inglez indemnisações aos proprietnrios de 
marinhas, avaliadas por uma commissão mixta. Esta 
influencia, excrcida pelo governo inglez sohre a pro- 
ducçáo do sal n'uma colonia estrangeira já tinha 
precetlènte. 

Em 1815 a Grã Bretanha celebrou uma conven- 
ção com a França icerca da producção do sal em 
Pondichery, a qual foi modíficada por outra con- 
venc'io em 1818. Na primeira, o governo francez 



obrigava-se a dar tlc arreridamcnto ao governo in- 
glez o direito exclusivo de comprar por prelo ra- 
soavel o sal fabricado nas suas posscssões, rcser- 
vaiido a quantidaclc que os agrntcs francezes jul- 
gasseni neccssari:l para consoiiin-io don~cstico dos 
habitantes; obrigando-se o governo francez :L ven- 
der esse sal yclo preço (pie o goveriio inglez alo- 
ptassc nas suas posscssí5es proximas. 

Como a cxpei.icncia 1130 deu os sesiiltnilos que 
se esperavam, iiiotlificou-se ,a conrciiç;?~ por outra, 
em l818, c n'csta se estipula que a. inanufactura 
do sal seria prol~ibidn c que o goveriio inglez pa- 
garia todos os annos 11111;1 S O I I I I ~ I : ~  para indcinnisar 
os proprietarios das salinas. 

Estas conveii~õcç franco-inglezas erairi iirn prece- 
dente, c sob a sua influencia o governo inglez pro- 
poz-nos a supl)ress30 total da fabricnc;ao do sal, o 
quc nOs regeilamos por ser a estincçiío dc urri;i iii- 

ùusti'ia que iiiais prosperava em Goa. D'aclui resul- 
tou o tratado de commcicio n:i. sua ftirrna ;ictual. 

D'esta ncgociacão, o govesrio portuguez queria, 
como resultatlo, essencial para acosd:lr a activida- 
de da India, a cpnstrucção de uni caniintio ilc ferro 
que ligasse o cdntro do continente iiidiano coni um 
porto na India portugueza e facilitasse as conimu- 
nicações de toda a Iriditi. O cariiinbo de fcrro que 
se projectava era contrariado por fortes interesses 
iriglezes, que tinham delineado e estudado um ca- 



minho de ferro enl territorio iiiglez, que fosse ter- 
minar eni Corwar ao sul de Goa. Antes de se tra- 
tar da corislrucç50 dc urii caminho de ferro em Goa, 
pensava-se ria construcção ou de uma linha para o 
norte, ligando com a linlia cle Madrasta a Bombaim, 
ou para o sul, pondo Goa em communicação com 
Carwar: nenhuina d'estas linhas compensava a des- 
pcza. A linha mais util, rnais necessarin era n de 
oeste a leste, clc Muririuguo para o oricnie, ligantlo 
$om as linhas inglezas em Bellary. Esta liiilia, que 
liga o centro do Industão com um porto de inar, na 
India portugueza, é muito necessaria ao coinmer- 
cio da  India c põe Madrasta em coinrnunicação com 
Aden. 

O governo briiaiiico hesitou cm tomar cornpro- 
misso algum n'este sentido. Por Fim cedeu ás im- 
porturiações port~iguezas, e prometteu auxiliar uma 
companhia particular que ernprehendesse a con- 
striicção da linha com todas as facilidades, essen- 
cialmente concedidas 5s linlias garantidas na Iridia 
ingleza. 

O caminho de ferro está em construcç50 adian- 
tada, e bem depressa Goa terá a desejada coni- 
municação com as linlias ferreas da India ingleza. 

Foi em 18 de abril de 1881 que se assignou o 
coritracto para a construcção do caminho de ferro e 
porto de Miirmugão, apezar da vigorosa opposição 
c10 corpo cornmercial de Bombaim. 



Em 1877 a população da India portugueza con- 
tava 392:234 individuos; hoje essa população é de 
4.84 :4,67 individuos e tende a crescer. A tendencia 
ao crescimento é evidente. 

O gado em i 8 8 2  era o seguinte: cavallar 304, 
asinino 160, vaccum 140:723, caprino 8:569, ove- 
Ihurn  448, suino 60:035. 

Esta população espalliatla pela superficie do es- 
tado é diminutissima; mas é de esperar que a con- 
striicçáo do caminho de ferro dê prompto um resul- 
tado inesperado. As chamadas Novas Conc~uistas são 
um paiz meio selvagem, com uma população pobre 
e limitada, carecendo de tudo, mas o solo fertil pode 
transformar tudo promptamente, quando o mercado 
esteja em communicação com a India ingleza e isso 
succederá em pouco tempo. 



Os consummidores indianos estão n'uma situa- 
ção prospera em rela~áo ao preço (Ias mercadorias; 
o que é preciso 6 transiorrriar a sua producç50; O 

que é facil, atteritleiido i fertili(1ade do sei1 solo, e 
á aptidão dos Irabiit~ritcs para ntimerosas iri(1us- 
frias, que v50 Iiojc cxcrccr ria India ingleza. 

O tratado c10 comrncrcio lcvan~ou difiiciilrltttles, 
suscitou opposi@o violenta náo só na, propria In- 
dia 1113s nu Europa. A Intlia. eslava pcrditla, liiilia 
irreinessiveliiicntc caido nas rriáus :iri(Ias dos in- 
glczes; os donos de marinhas erani sacrificados aos 
impostos inglczes. Esse terror jii passou. A Inclia 
porlugiicza é hoje mais portugiiez;~ do que, nunca: 
os proprictarios de rnaririhas teoiii sido amplamente 
indrrnr~isntlos de todas as perdas, o prodozcm mais 
sal do que liiiiica: o publico consuniinitlor consom- 
mc mais e riiuis barato, e, ern brcl~cl, um caminho 
de ferro virá pbr Goa em coinrnuiiicacáo coin os cen- 
tros de prodiic@o. O rniriistro concleinnado por fa- 
zer o tratado: abandonado por adversarios e ami- 
gos está perto dos louvores de todos e será tão 
louvado como foi vituperado; amhns as coisas va- 
lem o mesmo em face dos factos: são processos da 
politica. O qrie é preciso é que os Factos justifiquem 
as iiitençóes: o resto pouco importa. 

Os rendimentos da fazenda da India foram, nos 
dez annos anteriores ao anno de 1877 e 1878, os 
seguintes : 



O tratado tlirninuiii os rericlirnentos, extinguindo 
os inipostos das dí'andcgas. Ern 1882-83 os ren- 
dimentos foram de Ci95:9378675 rs. e crn 1884-85 
foiani de 718:253$200 réis. O alivio que os POVOS 

tiveram nos direitos da alfandeça dcrarii cin resul- 
tado a niaior possibilidade de pagarcin outros im. 
postos e a expansibilidade financeiia da Iridia. Hoje 
os impostos egualam qiiasi os reridiri~entos de 1877- 
78 e sabendo leiitarnerite aproveitar as circiiiiislan - 
cias breve os excederão. 

O governo inglez paga á, India portugucza 4 la- 
kas de rupias que são destinadas ao subsidio do ca- 
minlio clc ferro que se cski construindo. 

A India portugueza, depois de passar largos an- 
nos sem alteração na sua legislação, passou ha pou- 
cos annos por uma crise grave. Em 1871 uma agi- 
tação, rio que entiio constituiu o exercito da India, 



deu logar á extincção d'esse exercito e á creação de 
uma companhia de policia e ao destacamento de 
um batalhão do regimento do ultramar. A estas mu- 
danças succederam outras, para tirar o espirito mi- 
litar que paralisava em Goa as forças productivas e 
dava ao povo um caracter do preguica invencivel. 
Existia uma escola militar na Nova Goa, e a lei 
creou, em vez d'ella, um Instituto profissional para 
preparar para diversas industrias. 

Estas mudanças profundas no modo de ser de 
Goa, prodiiziram vigoroso abalo, mas hoje osse abalo 
desappareceu e a opinião publica recebe o estado 
actual sem grande repugnancia, e mesmo já chega 
a comprehender-lhe as vantagens. 



A execução do tratado foi origem das maiores 
resistencias em Goa. Todos lhe levantavam emba- 
raços e llie oppunham resistencias. ,4 prudencia e 
bom juizo do sr. conselheiro Agiiiar, que foi no- 
mcntlo pelo governo de Portugal para p6r em exe- 
cuçiio o traiado, e aos esforços do governador o 
sr. conselheiro Caetano de Albuqu erque, se deve 
a soluçáo pacifica, das difficuldades que o tratado 
levantou na India. 

Quando o sr. Aguiar foi nomeado pelo governo 
commissario regio já estava nomeado o sr. Cawford 
por p a r 1 ~  do governo inglez. A nomeaçzo dos dois 
commissarios, cujo caracter era conliecido e respei- 
tado pela população de Goa, acalmou um pouco a 
agitação. 



Passados poucos dias a agitação começou de no- 
vo, e os dois commissarios acarretaram sobre si os 
insultos dos que tinham interesse, ou soppunham 
tel-o em irnpedir a execução do tratado luso-britan- 
nico. Os commissarios porém n5o se perturbaram, 
e trataram pacificamente os negocios de que esta- 
vam encarregados. Concluidas as conferencias so- 
bre a execução do tratado, os comtnissarios convi- 
daram a uma reuniao geral os proprietarios de ma- 
rinhas, para que manufacturasseni o sal por sua 
conta, ou as arrciidnssem aos agentes inglczes. N'esta 
reuriião rnostrou-se a descoberto a m3 fi: dos pro- 
prieiarios, que Iioje ajustavam uma coisa para no 
(lia seguiiitc pcciircrn outra. 

O govunadot- geral teve tambcrn iiintl conferen- 
cia com os proprictarios das murinlias, inns esta foi 
ti%o esteril co~iio a dos commissarios. O go~crnador, 
em virtutle da sua posição official, maiiiloii prolii- 
bir a ftil~ricação do sal em todas as rii;irinhas não 
coiitractadas, e entregar aos agentes l~!~i/arinicos as 
outras, pagas largas indemnisações avaliadas por 
uma commissão inixta. 

Depois de rcsolvidas as quesióes relativas ao sal 
estabeleceu-sc tudo regularmente. 

O sal antes nilo tinlia preço, cultivavam-no para 
ser introduzido, por contrabando, no territorio in- 
glez, e o povo ia ás rnarinlias roubar o sal de que 
carecia para conaummo, sem encontrar resistencia 



alguma. Pelo territorio de Goa atravessavam carne- 
gações de sal, que iam ser introduzidas no territorio 
inglez. É claro que o sal se vendia por um prego 
muito differente d'aquelle porque, antes do tratado, 
se obtinha para consummo; mas foi isto largamente 
compensado pela abolição dos direitos da alfande- 
ga, o que tornou mais baratos muitos dos produ- 
ctos do consummo usual. 

AS salinas existentes nos concelhos das ilhas, 
Sslscte, Bardez, e Pernem são 488,'cuja superficie 
nttinge 4.220:898 metros. Além d'estas Iiavia mais 
duas inarinhas, n%o medidas, que produziram no 
primeiro anno h 5 2  mãos indianas. 

O sal vendido, para consummo domestico dos ha- 
bitantes cla India porlagueza, foi egual a 1.543:897 
ceiras, ou egud a 38:597 mãos e 17 cciras ; o pro- 
duelo da venda ao governo portuguez foi dc I anná 
e 8 pias por mão ou 75 réis fracos, e foi vendida 
pelo governo portuguee" a razão de 30 rÇis a ceira 
ou s 1200 réis a máo. 

O estado recebeu ti'esta proveniencia 40:316$780 
réis Irscos. 

O governo inglez obrigou-se, pelo tratado, a en- 
trcgar ao governo da India portugueza uma quan- 
tidade de sal, livre de direitos e pelo preço da fa- 
bricação, correspondente a i4 libras por cabeça e 
por anno. O governo portuguez abriu estancos para 
a distribuição do sal, vendendo-o pelo preço que 



julgasse conveniente. Estes estancos foram adjudi- 
cados em praça. 

N5o tardaram muito, porém, a mostrar-se os pre- 
juizos d'este systema, sendo necessario rescindir os 
contractos. 

O governo tornou então conta dos estancos, e 
deu-llics o pessoal necessario; assim ficou a ques- 
tso (lu vcnda do sal resolvida com grande vanta- 
gem para todos, para o governo e para os consurn- 
iiiidores. 

Coiii o tratado mudou o systema da fabricação e 
venda dos espiritos na India portugueza. Os espiri- 
tos j i  antes do abkari pagavam em Goa: o methodo 
de irnpor essas contritjiiições, e de cobrar a receita 
é que variou coiii o aL1cui.i. Antes todo o individuo 
quc queria vender u retalho os licores cspirituo- 
sos, cluer Palji-icados no paiz quer importados, tinha 
ncccssidiidc tle uma licença prévia e pagava ao ar- 
remaiante do imposto 900 réis fracos por mez, aléni 
do sello. hléni d'isso o tlicsouro cobrava duas tan- 
gas por cada palrneira lavrada e os dizimos por 
cada pulinciru a razao ile 90 réis. 

iYo aiiiio anterior ao tratado, o rendimento para 
o tliesoiiro, proveniente dos espiritos e da sura, etc., 
foi de 47:324$864 réis. 

O systrrna mudou, porém. O numero de taver- 
nas em cada povoação é limitado, e estas s30 arre- 
matadas a qucm mais dá. Nenhuma palmeira de 



qualquer especie pode ser lavrada á sura sem pré- 
vio pagamento da taxa: e esta concessão é feita por 
talhas de dez palmeiras, productivas ou não produ- 
ciivas. A venda de vinhos ou de espiritos não in- 
dianos é prohibida nas tavernas de espiritos na-  
tivos. 

No primeiro anno do tratado o rendimento para 
a fazenda foi, pelas licenças, de 47:336$880 réis. 

No destricto de Goa o numero de tabernas de vi- 
nlios c de espiritos nativos foi 414  e o rendimento 
cle 76:6688840 réis fracos. 

O rendimento das lojas de venda de espiritos e 
vinlios n5o indianos foi de 1:395$000 réis. 

Com as licenças para lojas de venda a retalho e 
outras, foi o rendimento total de 126:963$120 rs. 
O que dá para o rendimento do abkari a mais que 
o rentliniento anterior ao tratado 72:648$853 réis. 

Nos aiinos seguintes o rendimento tem augmeii- 
tado. 



O efTeito do tratado no movimento das alfunde- 
gas logo no primeiro anno sc provou, ainda que não 
ião cabalmente como depois. A importação e a ex- 
portação augmentou apezar do eiitorpecimento em 
que jazia o commercio de Goa. 

Na iml)ortação o movimento accentuou-se no arroz 
que cresceu 77:201 cut. no valor de 163:590 ru- 
pias; nos estofos de algodão em que a importaqão 
cresceu rio valor de 130:389 rupias. As loiças e 
porcellanas cresceram no valor de 55:960 rupias; 
o assucar no valor de 46:380 rupias; os estofos de 
lã no valor de 27:085 rupias; os legumes em 17:700 
rupias; o vinho augmentou no valor de 15: 742 ru- 
pias; o petroleo no valor de 14:322 rupias. Na ex- 
portação tambem as differenças são sensivcis. 

N'um relatorio em que se expaeni estas coisas, 
o administrador geral das alfandegas diz o seguinte: 

4 + 



a Actiam-se cabalmenit: respondidos os quesitos 
que v. ex." se dignou formular, e parece-niC: que a 
resposta mostra que o tratado é favoruvcl sob o 
j~onto de vista adiiaiieiso. Os rendirricritos ~)iiblicos 
proveilientes d'esta fonte de receita é claro que ha- 
viarri tfe diii~inuir niuilissiino. Era coisa bem facil 
de prever correrido os ollios pela nossa antiga pau- 
ta, e pela pauta zrnglo-indiana hoje em vigor, e at- 
tendendo a que todos os pro(luctos e rnanufiictiiras 
indianas liaviam de etitrar livres de qualquer impo- 
sição. Os resultados favoraveis foram o auginento 
tlo n~ovimento commerçial r a 1)arateza de muitos 
dos ~)soductos mais neccssarios i \ i t l a ~ .  

Para esclarecer a qucsitio das vantagens e inçon- 
veriiontcs do tratado, o gorcriiador geral dirigiu aos 
presidentes das çarriaras riiuiiicipnes e administra- 
dores dos conceltios uma circiilai. com quaiso quesi- 
tos sobre o assunipto, e tbstes ao resyondereni mos- 
trarurn não ter havido neiii niiseria n e n ~  fonie de- 
pois do tratado estar em csecução, e que os preços 
dos gcneros cle consiimrno geral teem diminuido, 
uris 25 por conto, outros 30 por cento, outros 50 
por cento. 

Gerallilente todos reconhecem as vantagens da 
quasi supresszo ou abaixamento de direitos para os 
consummidores da India portugueza e o natural 
accrescimo de importação e exportação de produ- 
ctos. 



Terminados os primeiros tres annos do tratado, 
o mesmo tratado dava direito a cada uma das altas 
partes contratantes de convidar a outra a reconsi- 
derar as estipulações coriiidas no art. xn (o do sal) 
para serem alteradas, ou mellioradas. N'cssa época 
foi o governo inglez qucin apresentou algumas dif- 
ficuldades. O vice-rei da India ingleza escreveu um 
officio ao governador dc Goa para lhe dizer que ngo 
ji~lgava o seu governo litiver necessidade de propor 
qualqucr alteraçso ao art. xii; mas que o delegado 
britannico estava prevenido para notar certos abo- 
sos, a f i r n  de cliamar para elles a attençáo do go- 
vernador tle Go:i. 

O commissario britnrinico, dirigindo-se ao gover- 
nador, disse-lhe qlie estava resol~ido a entregar-lhe 
as mnrinlras de Dio, com a coildiç30 do sal não 
ser exportado, que, rec.oiihecendo que as marinhas 
tle 1);lriião eram (\c tlifticil superintcndoricia e vigia 
c não podiam ser Invrn(las com proveito, pedia a 
sua siipprcssSo ; fiiralineiite, com relação b mari- 
nlias de Goa, declara que certos contractos feitos 
cm janeiro de 2880 com certos propriet:~rios, com 
o fim tfe hbricarem sul para os agentes britannicos 
,ião podiam renovar-se, e com respeito ás marinhas 
ji supprirnidas (assim designa as que não fizeram 
contrac,lo) não scriio cstas exploradas nos riore an-  
nos s~guirltcs. 1': preciso, accrcscenta, reunir uma 
nova commiss~o mista para fazer novos arrenda- 



mentos, pois os feitos eram só para os primeiros tres 
annos. 

Na sua resposta a este oficio o governador geral 
oppõe difíiculdades e objecções, que depois deram 
jogar á resposta do commissario britannico; mas o 
que é rriais digno de attenção é a declaraçso do go- 
vernador de que não tem que propor nenhuma al- 
teração ao art. xrr, que era a pedra de escandalo 
do tratado. 

Depois de uma ciirta discussão escripta, enire o 
delegado britannico e o go~ernador de Goa, este 
declarou que ia submetter a questão ao seu governo. 

A questão foi resolvida em Lisboa por um ac- 
cordo entre os dois governos. 

Reuniu-se depois em Goa uma commissão mixta 
que, fazendo o calculo minucioso do rendimento das 
marinhas, propoz novas indemnisacões, que foram 
geralmente acceites pelos proprietarios. 

Além d'estas resoluções outras foram tomadas, 
para melhorar a fazenda publica no estado da In- 
dia. Um decreto de 15 de setembro de 1880 au- 
ctorisou e regiilou a desamortisação e venda dos 
bens da fazenda e corporações de nião morta: e es- 
tabeleceu-se o processo para as denuncias de des- 
caminho de bens livres e vinculados da fazenda pu- 
blica e siia reivindicação e incorporação na mesma 
fazenda. Creou-se o imposto de tonelagem por de- 
creto de 21 de outubro de 1880,  supprimiram-se 



ele todo os direitos que era de uso cobrar sobre a 
riavegação nacional ou estrangeira com diversas 
denomiiiaçbes . 

Este imposto rendcu nos dois inezes de dezem- 
bro e janeiro 2:062$891 réis. 



No traiado luso-britannico de 2878 estabeleceu- 
se, c l u m  govei.nador geral de Goa e o vice-rei da 
Inrli:~ iilglcza regulassem, por uma convenção mo- 
netaria geral, a recuriliagem da moeda de Goa em 
uiiiforniidade com a rupia ingleza. 

E1'1Cctivnnierite o valor da  moeda de Goa era mui 
tIiflei.ciite do da Iiidia inglezn: o scii peso, tanto da 
mncda de prata corno da de cohre cru iiiui incom- 
modo e soffria uin :tgio considera~cl nas transac- 
çóes: as niocdas de Gon n%o teem curso nem nos 
proprios disli.iclos dc Darnão e Diu, e as inglezas 
eram accoites por toda a parie. N:i recunhagcm e 
alteração dn nossa moeda nao podia deixar de ha- 
ver iiicoiivcniciites. irias pela coii~cnç30 esses in- 
coiireiiicntcs eram sensivelmente minorados. 

A eiiiissao do ~)npel  mocda, ai6 ao limite de 4. 



por cento do valor da moeda em circulação, foi au- 
ctorisada pela convenção monetaria, e a requisição 
d'esse papel fabricado em Inglaterra por iiiterven- 
ção benevola do sr. Conwford, commissario com o 
sr. Aguiar na commissão que se reuniu em Goa 
para tratar da execução do tratado. 

Outro melhoramento importante se estabelece11 
em março de 1880, foi o da navegação a vapor nos 
rios de Goa. Este melhoramento de uma extraordi- 
naria vantagem para as commiinicações internas foi 
emprehendido á ciista do thesouro, que comprou 
cinco lanchas apropriadas, com movimento accele- 
rado, pelo preço de 37:591&020 réis provinciaes, 
fabricadas em Bombaim. 

As cinco lanchas entraram em exercicio: a pri- 
ineira desde 22 de março entre Pungim e Racliol 
tocando em lhrbate, Cortalim, Cundaim e Com- 
barjua: a segunda na mesma linha de Nova Goa 
para Salsete, com egual escala: a terceira a prin- 
cipiar no dia 14 de junho, entre Nova Goa, Verem 
e Beiim: a quarta em 12 de janeiro de 1881 na 
carreira diaria entre o embarcadouro de Peligão na 
provincia de Bicholin e a capital de Nova Goa, to- 
cando nos pontos de Toltó, Dangin, Velha Goa, Pie- 
dade, S. Pedro de Ribandar : a quinta é de reserva 
para as substitiiições e qualquer occorrencia ur- 
gente. 

A conta das lanchas a vapor salda-se no deficit 



para o thesouro, mas a sua utilidade é tão grande 
que a conta se não pode fazer por esia fórma. Com 
effeito a receita foi de 5:548$591 réis e a despeza 
de 8:031$786 réis, mas ha a attencler a questão 
sob o ponto de vista dos serviços quc esta nave- 
gação faz ao estado, que só por observações estu- 
tistiras, quc o tempo (leve fornecer, se pode bem 
avaliar. 

Os melhoramentos resiiliantes da.: obras publicas 
chaniararn a attenção do governador geral de Goa, 
coino tle todos os governadores das nossas colonias. 
Um governador distincto, o sr. almirante Almeida 
e Albuquerque, entendeu esta obrigacão e prociirou 
dar-lhe cumprimento. O distincto governador en- 
controu graiidcs dificuldades a vencer. Coin o no- 
vo tratado o rendimento de 3 por cento destinado 
para obras publicas cessou, e a juiiia de fazenda 
teve de solicitar do ministro que auctorizasse o em- 
prego de outros fundos para este fim. 

Nas colonias portuguezas, á excepi;áo de Macau, 
as citlades, as villas, os centros de população, não 
tinbain as condições liygieiiicas quc a sciencia acon- 
selha. Falta tle edificios publicos para funccionarem 
decenternentc as repartiçoes do estado; sem faceis 
conimunicações entre os pontos mais imporlantes 
das provincias; sem egrejas, sem escolas, sem hos- 
pitaes que satisfaçam as exigencias da administra- 
ção, lançavam o /  desanimo no espirito dos governa- 



dores qiic de novo cliegavam. As idéas loucas da 
economia, que levairi a preferir viver na  abjerçãoe n a  
miseria a contribuir pari1 a s  despezas publicas, do- 
minam o espirilo publico, e é um obstaculo para ein- 
prehender qualquer mel tioramento. 

Quando o governnrlor, o sr.  Albuquerque, cliegou 
a Goa tinliam tido logar muitas calamidades, c cn- 
tre estas n morle de dois goveriiadores, por causa 
d a  insaliil)ridatle da capital. A iiecrssirlade dc o l m s  
Iiygienicas era por ioilos reronliecida pelo teibror que 
causavam 150 sinisliaos acontecimentos, Ao clicgar a 
Goa o Sr. Alliuquertlue corisultou o corpo nicldico e 
os crigeiihciroç, para Ilie indicarem o que havia a fa- 
zer para mclliorar Iiygieiiicnincil te a capital. O corpo 
medico rcspoiitlcu fazendo notar as  numerosas cau- 
sas  de ii-isnliiliridade que sc accumulavam na capital 
e em Mapiiça. As ruas cortad;is de pallioçns; cns:is 
pequon:fi, tle tectos baixos, sem vcritiln~ão; a popu- 
lação condcnsad;i; o lixo c: imrniintlicia pelas ruas;  
os cemiierios pequenos, obrigando ti cxliiini:tctlo os 
cadavcrrs siihtcri*atios rlcpois tle uni nniio; tiido tor- 
n a  irisnluberrimas as povoações. Bosques de [ulinei- 
rns dentro das povoaçóes iml)etlcrn a circulação do 
a r  e aiigmcntam a insalubi.i(ladc. 

O governador reuniu as informaqões sobre o es- 
tado hygienico de  Goa, e essas informações foram 
deplornreis. O chefe do serviço de saudc, o sr.  Fer- 
rer, informando ácerca de  Pangim tlisse ii'um oficio: 



~Pangim é uma cidade onde faliam todas as con- 
dições hygieiiicas naturaes e onde os preceiios da 
tiygieiie publica se achnin completamente desatten- 
didos, não se podendo de nentrurri inodo increpar a 
junta ite saucle d'este desleixo, porque não cessa 
ella de reclamar, ha annos, cm favor de rnelhora- 
nientos qiie tleviam merecer a principal attenção do 
governo. 

 dois foram os governadores que dedicaram a 
rnaxiina attençáo a esta ordem de r~iellioramentos, 
não podendo um, por circun~stancias imprevistas, 
realisar os seus planos, e outro por succuiubir vi- 
ctima das pessimas condiqões endemicas em que 
existe a Indiu portugueza, e qiie elle, de certo, ar- 
rancai.iu, se a morte o não colliesse preinatura- 
mente. 

~ P ~ l n g i m  foi l~rimitivamente uin pailiano, tendo 
por esqueleto o outeiro que corre de NE. para SO., 
as foririações de aterro silicioso, que o mar tem op- 
posto pelo lado N. e S., tues suo os elementos geo- 
logicos que com a laterite detritica do outeiro for- 
mam o solo da cidade. 

N O  nivel de toda a parte plana do terreno está 
inferior ao nivel médio do rio, c,ircunistancia das 
mais adversas para o esgoto das aguas pluviaes 
e quaesquer liquidos que seja necessario remover. 

*Ao poente de Pangim existe o esteiro de Santa 
Ignez, que, por obstruido, se pode considerar um 



verdatleiro pantano; a inesma denominação mere- 
cenl as duas varzeas, que existem proximo da egreja 
de Santa Ignez e do hospital militar. 

a 0  rio Mandovi que banha a cidade, descobre 
uma extensa e immunda vasa em toda a sua mar- 
gem esquerda. 

(AO S. existe o paludissimo esteiro de Santa Cruz 
e, na mesma direcção abundam extensos tractos de 
terra 1130 c,ultos e alagados, outros reduzidos a ar- 
rozaes e marinhas. 

N A  brisa do n~ar,  que, por sua frescura e oxyge- 
riio, tanto podia beneficiar os habitantes, encontra 
na sua passagem um obstaculo, quasi invencivel, 
nos palinares que ao 0. abundam. 

(IA limpeza da cidade é nominal; o lixo que por 
iriuito tempo serviu para aterro de algumas partes 
da cidade, deposita-se agora ao S., a 4 00 metros 
da povoação. Não existem latriiias, nem urinoes pu- 
blico~. As casas particularcs são pessimamente con- 
struitfas, havendo I:9CiG que são terreas, e cujo pa- 
vimento está ao riivel do cla rua ou inferior, muitas 
não tem lati-inas, n'oulras existem em pessimas con- 
dições, e em alguiilae os cscren~cntos caem directa- 
mente sobre o solo. 

.É rara a casa que não tem porcos ou vaccas, e 
todavia não lia um unico curral que mereça este 
nome. 

a Os canos foram pessimamente construidos ; a 



pedra empregada foi a laterite, que, por ser muito 
permeavel, é impropria; não ha o declive neeessa- 
rio, communicam directamente com as casas, rece- 
bem lixo, agua de chuva, aguas sujas e materias fe- 
caes. 
(0 palacio do governo é uma construeção anti- 

ga; é mal ventilado, está exposto ás emanações da 
vasa, que todos os annos adquire maior extensão. 
Tem nas suas proximidades a extensa horta dos ca- 
motins, de notoria immundicia~ . 

Esta descripção repugnante de Pangin dá bem 
idéa do deplora\rel estado de porcaria e das suas 
condições de insalubridade. O governador mandou 
fazer egual estudo em Mapuça, cabeça do concelho 
de Bardez, e o resultado da inspecção deu egual 
resultado. O vogal da junta de saude na sua infor- 
mação diz o seguinte: 

(Foi-nos penoso reconhecer que Mapuça de villa 
scí tern o nome, e que campeiam ahi impunemente 
todas as condições anti-liygienica; c de desasseio 
extremo. Um desrnazclo vulgar dos habitantes, pela 
maior parte gentios, alliado á imperdoavel incuria 
dos zeladores constituidos, conseguiu demonstrar 
que a humanidade podia viver respirando esterquei- 
ras, que innumeras abundam lá, modeladas pelas 
que existem no quintal da propria casa sanitaria, 
onde 6 a séde da maior parte das repartições pu- 
blicas. 



. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
( A  villa possue pelo lado occidental uma rua es- 

trcita, cuja bifurcação (lá mais adiante outras se- 
cundarias; uma, continuação da primeira, segue a 
E. e outra ao N. 

(Não lia mais ruas. 
UNO angulo da bifurcação um predio de casas em- 

barga muito a ventilação da villa. 
(Nas ruas nao falta lixo e detritos ariimaes. 
aAs casas são mediocres, de tecto baixo, janel- 

13s acanhadas, sem asseio algum, intercaladas clc 
casebrcs desmoronados, outras em rcboiico. 

nDe distancia a distancia est;ío sitiiados os bair- 
ros, quc não passam de uns moritões a esmo de 
casebrcs e ctiouparias, fraternalmente interiiieadas 
com sargenias e sangrias entulliadas de asquerosas ' 
immundicies. 

sua povoação é condcnsada. 
N A  E. avista-sc uma varzea sujeita a alagação 

salina: depois encontra-se a egreja, ciija capella 
mór é adornada de um formoso arrendado de teias 
de aranha; o resto do templo guarda harmonia; de- 
pois deparam-se, quacs sentinelas avançadas da 
morte, dois cemitcrios; um do lado esquer:lo, fu- 
são de podridões, denominado bairros dos furares, 
serve para consunimir paulatinamente os vivos; o 
que fica do outro lado, sendo destinado á consum- 
pç2o dos mortos, serve mais para consummir os vi- 



vos. por mal situado e acanli:idissimo, havendo ne- 
cessidade de esliumação antes de cinco annos t! 

N A  cadeia não dista milito do criiiiierio. 
( E  situada 110 ccntro da villa: a sua c a ~ a ~ i d a d e ,  

sendo suficiente a p m x  para 50 pre'os, tern coin- 
tudo cmpilhados 143; no iiieio tlo saguão abre-se 
o ~ O S O .  A cosinha c outras sci,\~nti;ts são Iiumidas, 
encliarcadas e immundas, poi8cjuc 11a0 sc fazem os 
clespejos e dest~guaiiicritos c'ori\chiiieiiteinente. 

a(:oi~dições Iivgicniçns l~t,:.si~iias; u capacidade é 
tlesrwo~)orciona~In ao numero dos presos; náo exis- 
tia preso nenlirirn tlocnlt; os jwesos rompraiii diu- 
riamoiilc os gcncros ;~liinciilic.ios necessarios; não 
h3 rancho proprianic~ite dito. c a ração fornecida 
pela fazenda aos presos é suficiente, attcnclencic~ ;i 
alirncniacáo liahit~ial cio povo: finnlnierite, iiáo tia 
o asscio nct:~ssario, cujíi falta so deve atiiibiiir mais 
ao dcslciuo (10s in~ l i~ i~ l i ios  a cjiiein ciimpr? velar 
com zclo. 

aQuem quer, sal-~cdor de que AIapuçá f6ra esco- 
llii,la para villa unicamente pcln sua situaçuo favo- 
ravel ao commercio da coninrca, tciii direito a es- 
jw";1r um mercado zelosamente cuidado; nada po- 
rbrri, tão dcspi.eza(10 c mal disposto. O mercado não 
abriga do sol ncrii ilns cliuvas; 6 desprovido d'agua, 
sem livre espaço aos feiraiiies e quasi em ruinas. 
As mercadorias sáo expostas scm ordem; encon- 
trani-se espalhadosi por todo elle os fornos de assar 
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o grão; o peixe leirnosamente exposto pelas ruas, 
abaii Ionado no t~asnr dispendioso ad Iroc construi- 
do;  tal é o presligio aucloritario. 

(1 Cresce a adiiiira@o quando se certifica que 
os cumiiierciaiiies proinptificarn-se I~oariiente para 
(1uaescliier nielltiorainentos, e que contribuem com 
iima cifra aviiltacln c10 imposio de mercado. 

6.4s lojas sáo I IOS  C U ~ ~ C I I ~ O S ,  onde as medidas e 
vasos tle cobre, clue conteerii oleos, cnco~itram-se 
barrados de cari~atlas de varios oxydos. 

a s a s  casas de insto e outrus esiabeleciinentos, 
eiicoiitrtt-se gi-aiitlc quantidaile de carnes resequi- 
das e alteradas. cervtjas e conservas, etc., comple- 
ianieiite podres. Fisc.alisn.50 nulla. 

((-1s aulas ~)iiLlic;is for:iiii outi-'~r;i casernas dos 
quasteis milil,ii.c~s; bnisas, sern ar, luz nem asseio. 
A enirrida, scin escadas, cli pai.a um terreno esca- 
vado, osa erilulliado de liso, ora iriuiidtido ria esta- 
çáo chuvosa. 

( (A matanca era ao ar  livre; náo ha muito que 
levantaram urna palhoça, com fóros de açougue, 
onde os processos seguidos e os iristrumentos usa- 
dos sáo anachroiiicos, coiiio ein toda a Goa. O gado 
é o melhor do iiosso ii~ercado U .  

hlargão, capiial de Salscte, está nas mesmas cir- 
cumstancias, rjuanio a asseio e condições de exis- 
tericia da popiilação. O escmplo d'estas tres povoa- 
ções, os mais importantes centros de população, dão 



o modelo do estado geral da India portugueza. A 
vista d'esta terrivel descripção o governador tomou 
meiidas urgeiites para melhorar as condições hy- 
gienicas das povoações. 

Além das ordens de administração proprias para 
melhorar o estado medico, mandou-se pela repar- 
tição de obras publicas fazer o aterro marginal ao 
longo da cidade de Pangin, para evitar a area de 
lodo que ficava a descoberto; talharam-se largos e 
ruas n'um palmar que abafava Pangin: abriram-se 
novas ruas para dar passagem ao ar, aterraram-se 
praças e ruas que offereciam maiores depressões; 
cortou-se um outeiro que corria pelo centro da ci- 
dade tapando o ar a um bairro; limpou-se e deu-se 
nova direcçáo a um esteiro a que se attribuiam cau- 
sas de insalubridatle; abriram-se casas para despejo 
publico, etc. 

A tlespeea lias obras de sanidade e viaqáo publi- 
ca importarani nos primeiros mczes cm 3:773$623 
réis. A limpeza e desobstruimcnto do estciro de 
Santa Igncz e o aterro das suas margens com o 
muro de sup~~orte ,  custou 3:763$529 rkis. O corte 
do outeiro da Conceição c o transporte das terras 
montou a 40:948$274 réis: a obra foi orçada em 
49:980$000 réis. A muralha marginal do Mandovi 
na extensão de 68 nictros importou em 3:3188017 
réis: a obra toda está orçada cm 7"L000$000 réis. 
A expropriação para abertura das ruas importa em 

5 + 



18;9048550 réis. A soriima dos dispcndios em to- 
das as  sef feridas obras iinportou erri 22:OG'i&238 
réis. 

Além d'isso a rede de estradas reaes teni 970 ki- 
lonietros. O desenvolvinie~ito das ol)i.;ts de estradas 
teni sido lento e estu loiige de attingir as cxigencias 
do paiz. Os edificios pullicos na capital são limita- 
dissimos: faltam, uma cadeia, triburiaos de justiça, 
escolas primarias e direccão de obras publicas. 

O palacio do governador geral é antigo. Tem-se 
feito ali varias obras destinadas ;L melhoral-o, e ul- 
timamente fizeram-se ali obras para llie melhorar 
OS sobrados, OS tectos, as paredes, na importancia 
de 4:868$283 rÇis. No l~ulacio do govcrno no Cabo 
tambem se fizerttni obras que i n ~ ~ ~ ~ r t a r a r n  em réis 
5:787$314. O palacio do arcebispo, na Velha Goa, 
tambem se concertou, importando as obras feitas 
até ao fim do anno economico de 1878-79 elii reis 
1:070$700. 

A secretaria geral exigiu um predio novo, e s6 
n'elle se dispenderam no mesmo anno economico 
131:792&329 réis. Outras obras tambem foram 
executadas em egrejas, cluarteis, etc., na capital e 
n'outras partes do Estado. 

AtG ao fim dc 1880 as obras do aterro do Man- 
dovi proseguiram, assim como o corte do outeiro da 
Conceição. Ruas numerosas se abriram no palmar 
junto de Goa, e canos dc esgoto indispensaveis para 



a salubridade tla cidade. O esteiro de Santa Ignez 
continiiou a mclliorar-se. Estradas novas se con- 
struiram ou nicllioraram. Canses para a navegação 
se abriram; nicitioraram-se os cdificios publicos na 
cidade e fóra tl'ella. 

As obr:rs (lc melborarnentos na capital, as de via- 
ção publica c de arranjos nos edificios publicos tem 
continuado ati: hoje com mais ou menos actividade; 
e a linha ferres csti quasi concluida, e em parte 
aberta á exploração. 



Na época em que o nosso dominio nos mares da 
India era vasto, e em que dominavamos o mar e 
era preciso ter ali uma esquadra senipre prompta 
para impedir o commercio dos n-iulsiimanos por o 
mar Vermelho, constituiii-se em Goa iirn arsenal de 
marinha para reparar navios r construir outros; 
uni trem militar e uma fabrica de polvora. Os tem- 
pos mudaram e estes estabelecimentos constituidos 
em vasta escala tornaram-se um peso para as fi- 
nanças do estado, sein cc.mjlei)s;it:o. L e ~ o i i  iiiuitos 
annos para o governo tomar nma resolução a tal 
respeito, até qiie em 1869 o governo exiinguiii o 
arsenal e a fabrica da polvora, iiiandando vender 
em hasta publica o edificio da fabrica da polvora e 
todos os objectos a cargo do arsenal e da mesma 
fabrica, que náo podessem ser aproveitados para 



serviço do estado, tomando o governo do estudo as 
providencias piiin:i a ari*ecntltiç50 dos oi~jectos depo- 
sitados n'aquell(~s csiat)elcc.iiiientos. 

Eni curnpriiileiito dn ortlem do poyeriio, o gover- 
nador. recoiilicceiido o incoiiveiiiente dc levar a ef- 
feiio logo a extiricç;\o tl'aquclles dois csiabelccimen- 
tos, mandou conserval-os :li6 o acahaniijnto dos oh- 
jectos cm conslriircão, e nomeou urn:i commissão 
para hcal isar  os ti-ai)nllios indicados e tormiilar um 
rel:itorio a respeito dos objectos a conscrrais, tendo 
em \isIa a s  ne~essid;ldcs do serviço no niar. O go- 
vcri~ador constituiu os pequenos trens miliiar e de  
rnai.inlia. que devitirii ficar. 

Poi8 outra poi~~:ii*i;~ iriaridou o governndor quc, 5 
fabrica da polvora. ,le\cndo ser coiicedida á indus- 
ti-iu ~);irticular por uni limiiado tcriipo e sob a vi- 
gilanci:~ oEci:il, so desse de arrendariiento tempo- 
raiio, 1'0' cinco aiiiios, a fal~ricação de poliora; em 
consc~luencia d3cst;i ordcni fez -se o contracto com 
as  coiitliçí3es nei~cls~;irias. 

Depois, outra portaria extinguiu os arsenaes de 
Darnáo c Diu, por n cxpcriencia ter mostrado a sya  
inutilidade, devcn(1o os respectivos empregados con- 
tinuar a ser aboiiatlos dos seus vencimentos e apre- 
seiitnr-se ao servilu para que fossem nomeados lias 

mesmas praças, c os mais desyedidos do respectivo 
quadro. 

O governo não approvou a c r e a ~ ã o  dos trens mi- 



litar e de marinha, e o governador, para arrecadar 
o liiateria1 de construcção, os instrumentos de tra- 
ballio, os artigos de armamento e munições de in- 
faliteria e artillieria, ordenou que no edificio deno- 
minado casa da polvora se estabelecesse um depo- 
sito geral, recolliendo para ali todos os artigos do 
material acima designados. 



A instrucção publica no Estado da India é dimi- 
nutissima, como se pode ver pelos dados seguintes: 

As escolas primarias são frequentadas por 2: h48 
alumnos, o que, para o geral da população, que 
pode ser aproximadamente 424:429 hahitantes, dá 
i:172 individuos. Nas Velhas Conquistas ha lima 

escola por i 6  kilometros quadrados e 5:000 habi- 
tantes. No concelho das Ilhas ha uma escola por 
i 5  kilometros quadrados e 4:900 habitantes; em 
Bardez uma escola por 13 kilometres quadrados e 
5:900 habitantes; em Salseie uma por i 7  kilome- 
tros qiiadrados e 5:000 hahitantes. 

Nas Novas Conquistas ha 13 escolas por unia su- 
perficie de 2:664 kilomctros quadrados, ou unia es- 
cola para cada 204 kilonietros e 8:615 habitantes. 
Em Pernem ha uma escola para cada 80 kilome- 



tros quadrados e 11:500 habitantes. Em Bicholim 
e Satary ha urna escola por 164 ki1ometi.o~ e para 
G:250 habitantes. I31n PondA e Embarbacern ha uma 
escola parti IGO ltiloniciros quadrados e G:598 ha- 
biiantes. Eni Cacora, Glioiidraviadi, Bnlli, Astagrar 
e (hnacona tia lima cscolapor 968 kilomctros qua- 
drados e 12:000 hal~itantcs. 

Em Damso tia umn escola para 3:4.21 htihitan- 
tcs c eiri Diu pura 5:500%abitantcs. 

Va-se pois a insulEciencia no numero de escolas, 
e a causa da sua diriiinuta frequencia. 

O ensino seciindario é profrssatlo no lvceu de 
Nova Goa e em  ari ias cadeiras isoladas. No semi- 
nario de Hacliol tan-ibern ha cadeiras de instrucção 
secundaria. Estas cadeiras isoladas estão fora da 
prcscri~~ção da lei, do que resulta que a instrucçáo 
não é cgual. 0. numero de cstiidantes de instrucção 
secundaria tem ido crescendo nos ultimos annos. 
No ultimo anno o numero clos matriciilados foi de 
602 e no anno anterior de 333. O numero dos exa- 
minados das escolas publicas foi de 309, e (Ias par- 
ticulares de 300, sendo approvados 478. O numero 
total dos individuos que rio ultimo anno de que te- 
mos estatistica (excluindo as cscolas de ensino cle- 
rical, e de inglez de Damão) foi de 1:545. 

O Instituto profissional de Gos tem matriculados 
210 alumnos; sendo 90 o dos examiriados e 69 o 
dos approvados. O curso do Instituto não habilita 



para o funccionulismo, mas habilita para muitas 
protissíjes. Os que frequentam o Instituto niío le- 
vam eiri mira uriia habilitaçáo para um logar de- 
terininado, e isso é causa do numero dimiriuto de 
alumnos que o frequeniarn. O conselho escolar'bus- 
ca por todos os rnodos desen~olver o ensino e tem 
n~elliorado os estabelecirnentos, e o modo de ensino. 

Serido de grande utilidade os conhecimentos pra- 
ticos da scicncia agricola, sente-sc a falta de uma 
quinta cxperiir.enta1, corno c.ornpleiiiento da escola 
dc agricultura. A falta dc exercicios praticos tor- 
narn tambem difficiente o ensino industrial e artis- 
tico. . 

O estudo das sciencias cconomicas é muito im- 
portante aos fiiriccionarios, sendo para desejar que 
sc exija a approvaç20 d'estas tlisciplinas aos candi- 
datos aos cargos publicus. Islo daria inaior frequen- 
ciu no Instituto. 

Parece-nos este estaheleciiiierito n'um estado pro- 
gressivo, e não deve assustar a diminuta frequencia 
que tem. Quarido a utilidade for geralmente reco- 
nliccida, entzo ser i  maior a afluencia de alumnos 
e a sua acçso na transformac:ão social porque a In- 
dia está actiialmente p:~ssando. 

No anno de 1885 já esse augmento era notavel. 
O numero de alurnnos matriculados era de 335, 
sendo d'estes approvades 1 14. 

A escola medico-cirurgics de Goa, acha-se mais 



que incompletamente organisada, e falta-lhe tudo 
para o ensino. Não tem hospital; o corpo docente 
varia a cada instante, é inconvenientemente remu- 
nerado: os alumnos saem da escola não habilitados 
para exercer a clinica nas colonias para que sãc 
mais necessarios. Na escola actual o numero de 
alumnos anda por 60 a 70. São estas as noticias 
sobre instrucção publica no Estado da India, e, co- 
mo diziamos, mostram o estado incompleto em que 
ainda se encontra este ramo dc serviço publico. 



X I I  

Na antiga M i a  a justiça era administrada por 
trihunaes, o primeiro dos quacs era a relação com 
dez dcsembargadores, um chanceler, um ouvidor 
das causas civeis, outro do crime, um juiz dos fci- 
tos cla corda, um procurador dos feitos da corda, um 
proniotor da jusliça, um pi-ocurador dos defuntos: 
mais quatro desernbargadores extravagantes. 

Em i628 reduziu-se o numero de desembarga- 
dores a cinco, numero sufficiente para tratar os ne- 
gocio~ da India. 

Com o andar do tempo sc foi o tribunal simpli- 
ficando e reduzindo o seu poder, até que chegou a 
1833 extincta a relação de Goa. Em 1836 um de- 
creto restituiu a relação composta de tres juizes; e 
dividiu o territorio em tres comarcas, cada uma com 
o seu juiz de direito. Creou tambem um procurador 
da corda, e em cada comarca um delegado. 
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Um decreto dc 14 de novembro de 1878  au- 
gmentori o nuniero dc comarcas, elevando-as a seis, 
e extinguiu os julgados independentes de Diu e Da- 
máo, c os antigos julgados ordiriai-ios em quc se di- 
vidiam as antigas comarcas, m:tndando crcar nas 
novas comarcas ~iequenos julgados pela fórrna esta- 
belecida na lei de $ 6  cle abril de 1874, e cria dois 
julgados ordinarios, um ern Nu,  outro cm Praganá. 

As novas comarcas de Sanquelirn e Quepeiii fo- 
ram instaladas em 17 de junho e a de Damão em 
4 de agosto. O novo julgado clc Diu ainda em 1879 
se a50 constituiu, ou d'isso não havia noticia em 
Goa, e o de Praganá não era possivel instalal-o por 
faltar para isso edif cio apropriado. 

As condições esp~ciacs das Noras Conquistas não 
permitlirarn a instalação dc muitos dos novos julga- 
dos, e, nos que foram instalados o pessoal tem an- 
dado sempre em movimento, por ser àifficil encon- 
trar individuos liabilitados entre os habitantes, e de 
fóra ninguem se sugeita a occupar logares seiii or- 
denado. 

Isto mostra que é uma reforma n5o apropriada 
para as Novas Conquistas. 

A creação das conservatorias foi decretada em 
17 de outubro de 1865. O registo e publicidade 
dos direitos e encargos que modificam ou oneram 
a propriedade, é a segura garantia para o direito 
de propriedade e a salvaguarda das transacqões so- 



bre bens immobiliarios; mas i preciso para isto c~uc 
o registo predial esteja bem regulado e em dia, sem 
isso é um embaraço para ouiras acções. 

A grande extensão das comarcas da India, a cada 
uma das quaes corresponde uma conservatoria, a 
grande divisão da propriedade, a deficiencia de pes- 
soal das conservatorias e o systema de cscriptura- 
cão estabelecida pelo regulamento, sáo as causas 
principaes do atrazo do serviço. 

Segundo os relatorios cl;is ultimas visitas ás cori- 
servatorias, o atrazo do serviço era de quatorze me- 
zcs ( I  quatro dias na coriservatoria das illias, tle (lua- 
tro anrios e vinte e nove dias na de Salsetc, e de 
virite e dois mezes na de Bardez. Isto refcriclo a 
1879. 

A creaçáo de duas novas conservatorias nas co- 
marcas de Sancjuelim e Quepem não bastou para 
ncal~ar pouco a pouco o atrazo c10 registo; porque 
a conscrvatoria tle Sanquelim comprehende a pro- 
vincia de Satary, de Bicholin c Pernern, e na con- 
servatoria de Bardez os registos effectuados em dez 
annos rcprescritain apenas dois quintos dos regis- 
tos ; procedeiido-sc á separarão dos titulos apreseri- 
tados e não registados, rcconh~ceu-se que para tt 

çoiiscrvatoria de Saiiquclim passaram 238 titulos, 
fic:indo para a de Bardez 654; procedendo-se no 
mesmo na conscrvatoria de Salsete, foram separa- 
tios para Quepeni 355 titulos e ficaram em Sal- 
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sete 2:690 litiilos [jura registar. Estes numeros mos- 
trarn evidenleinente que 6 iii'genie modificar o ser- 
viço das conservatorias, para poder~rn satisfazer as 
suas importantes I'uncçõcs. 

Este mal precisa remetliado t: propõern-se varios 
processos para o conseguir, sendo urn d'elles o au- 
giliento de pcssoal cle cada conscrvatoi.ia. 

Si10 estas as indicações cliie se apresentam em re- 
lação ás necessidades .jtidiciaes. 



XIII 

Havia na India uma grave questão resultante da 
nossa conquista, e que profundamente abalava o es- 
pirito publico sempre que se levantava e se debatia 
entre Portugal e Roma. A questão religiosa na In- 
dia foi sempre embaraçosa para o governo d'sate es- 
tado. Quando definitivamente se estabeleceu o nos- 
so dominio em Goa, amiiiram os frades quo erigi- 
ram conventos e promoreram missaes por aquellas 
regiões orientaes. Eram de diversas ordens esses 
frades, e estavam sempre em guerra uns com ou- 
tros. 

Quando perdemos Ceylão, Malaca, Cochim e ou- 
tras cidades, existiam nas cidades restantes qua- 
renta mosteiros com poucos frades cada um, e pro- 
curou-se reduzil-os, mas inutilmente. 

Em 1759, quando se extinguiram os jesuitas, fo- 
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rarii presos aquelles que ali existiam; foi cedida a 
sua casa professa do Bom Jesus, o noviciado do 
Charão e a casa conventual de Rachol, aos missio- 
narios italianos de S. Vicente de Paulo, para o es- 
tabelecimento de seminarios. Estes padres italianos, 
poucos annos depois foram expulsos da India, e sub- 
stitiiidos por frades portuguezes da mesma ordem e 
por clerigos da congregação do Oratorio. 

As ordens monasticas eram um graride trabalho 
para os governadores. Já em 1691 os governado- 
res da India escreviam ao rei: 

#Não dá tanto cuidado a quem governa este es- 
tado e no que elle se acha, como dão as continuas 
perturbações dos religiosos que existem n'estas par- 
tes, e é insofTrivc1 a inquietação que causam, pois 
apenas se socegaram os religiosos de Santo Agosti- 
nlio, quando coinessram a contender os capuchos, 
franciscanos e carmelitas; o que fazernos presente 
a V. h!. para que seja servido ordenar o como nos 
havernos dc Iiavcra 113s bulhas d'estes religiosos, que 
em vez de gastar o tempo na conversão dos irifieis, 
o consomri~e~ii c 1)nssarn todos enl peiidencias par- 
ticulares, pairi.cenclu os claustros mais quarteis de 
solduclos que liaLita$ões de monges,. 

A pi-incipio a Iridia estava na parte espiritual 
sugeita ao prior iiiór da ordem de Christo. Foi no 
anno de 1534 que Paulo III constituiu o bispado de 
Goa. A instuncias de el-rei D. Sebastião, Goa foi 



elevada a arcebispado, e em 1606  o arcebispo de 
Goa teve o titulo de primor. do oriente. 

O arcebispo e o cabido de Goa pelas suas des- 
ordens perturbaram a paz no estado, e os governa- 
dores alitiveram um breve apostolico e ordem regia 
para irnprdircm esses excessos. 

Na Indi:~ os christãos espalhados por todo o 
oriente, aiidnvam tresmalhados e perdidos, em lu- 
cta perpctua com os ~igarios apostolicos. Em 1 8 3 7  
ajristou-sc uma concordata com Roma, a qual foi 
ractificada pelo goveriio portugacz em 1860. Esta 
coiicortlnta restringiu o antigo direito dc padroado 
no oi*it~iii(~ 5 cgreja de Goa, de Cangranor, de Co- 
cliirii, Ii1;ili;cpoi c RIuluca, a Macau c 6 China. 

O çovcriio porluguez compronietleu-se a contri- 
biiir, tliiarilo n'clle coubesse, para a creação de  um 
novo I)iy)a(lo r10 territorio do arccbispado de Goa, 
de accoriio com a Santa Sé. 

Proceticr-se-lia tí circuinscripy~o dos bispados, 
tl scp:ii'oi~-se ;i jiirisdicão do bispado de Macau, 
contiiiii;~iido a pertcricer-lhe a ilha dc Singapura. 

Poilcrão erigir-sc novos bispados das partes do 
territorio que ficavam fóra dos lirnilcs das dioceses. 

Á medida que se estnb~lccer a circumscrip~Tio 
dc cada hispado, remover-se-lia succcssirarncnte do 
territorio da diocese o vigario npostolico que n'ella 
exislir. 

Esia concordata passou muitos annos sem ser 



cumprida, e as questões com a Santa Sé multipli- 
caram-se e tomararli muitas vezes um tom azedo 
em que nada havia dc cordcal. Ultimamente quan- 
do o novo embaixador foi para Roma é que as cc~i- 
sas tomaram um aspecto mais rasoavel, e parece 
que se chegou a uma solução rnais pacifica, entraii- 
do debaixo do do~ninio do padroado inuiios rriil ca- 
tholicos que d'elle esta~anl afastados. 

Em 1560 foi crcada a inquisiç~o de Goa, e foi 
mais uma causa de intrigas c crueldades provoca- 
das ~ ~ c l a s  idéas religiosas que dominavam no seculo 
XVI. A inquisição tlc Goa tintia urna hella casa ao 
lado da calliedral; os autos de fé faziam-se com 
tanta graricleza e fria crueldade como nas ouiras 
casas da mesma ordcin que existiam ern Porlugal. 
A inquisição servia na India, náo para attrair gcriie 
para a fé christá, mas para d'clla afastar os povos 
mais burbaros d'aquella regiáo. Como não tinham 
tantos judeus, ou falsos judeus, a perseguir, empre- 
gavaiii-se em flagelar os gentios e mahometanos, e 
afastal-os do baptismo. N'aquelle estado longiquo 
servia ella muitas vczes para saciar a inveja e a 
intriga cle um povo de si dado a estas paixões igrio- 
beis. Os governadores scrviaii~-se da inquisição para 
as suas vinganças muitas vczes, outras para satis- 
fazerem as suas ruins paixões. 



A maior e iiiellior paiSic (10s ~)or los  c ciiscadas, 
clcstlth o (>;11)0 (Ias Corrciitcs até ao  Japão, estava 
ein po'lrr (105 portugiiczcs, nii era por elles visiiada 
e fi~cclucn"f;(l:i. A posse (10. niarcs da Arabia, Per- 
sia, India, Cliina e hloluc;~ crn cie Portugal, e para 
ali i2:i~c~g:w crn prcciso niiciorisaç50 cl'clle. Mas esse 
(rran(1e 1)odci a(.:it)oii e pouro resta d'elle. As nos- r, 

sas possesfies na Iiidia ?si30 liole arruinadas, sem 
Iiahit;lntes, scrn ciilirii.:i ( I  h(>i i i  indiistria. 

Pela entrada dos ~)oi~iugiic~zes na Asia o com- 
inercio rnutloii d c  c:iiilinlios. c o% ;irabes, qiie eram 
ontáo scii1ioi.c~ d'cssc coriinicrrio, foram d'elle des- 
pojados. Lisho:t passou ;L sai* o rrriporio do com- 
mercio tlo orieiitc, co~iio aniils o eram Veneza, Ge- 
iiova e Floreri~n no RJctliiri~rnneo. Nos meados do  
seculo ciezeseis, o Egypio, que era o iiiterposio para 

i, 



o coinmercio das tres partes do mundo, estava aban- 
doiiatlo e esquecido. 

O islamisiiio, qucl ameaçtiva n Europa inteira, 
pelo doiiiinio do conimercio, perdeu o poder, por- 
que os poitiigurzes Ih'o iirai.aiii, apossalido-se do 
caiiii~~lio da India e desviantlo-ll~c. o coinincrçio. 

O 1)ocler iiiimenso quc os poriugiiczes alcançarani 
na Asia, muitas causas lh'o fizeram perder. As cau- 
sas principaes foriim as seguintes: 

-A pequena populaç%o de Poriugal e a exten- 
S ~ O  desproporcionada dos nossos dominios, que elle 
buscilva estender sempre, Ievoii a naçáo a um ex- 
tei~uamento que facilitou a iinas5o hcsl~anliola c a 
perd:t da independencia. Na Asia as nuinerosas pra- 
ças c fcitoriax, que não tiiiliamos po~oayão para de- 
fciider, foram perdidas por se encontrarem em facc 
dos ini~nigos da Hesp;inlia que se tornaram nossos 
inimigos. 

-Os lioll~inrlezes ataca~arii-iios e, apezar de uma 
defeza Iieroica muitas vezes, apossaram-se de gran- 
tle ]':irte dos nossos dominios. 

-Os portuguezes quizeram, ao tempo que eram 
coiiqiiistadores ser comiiicrciantes. Aonde chegou s 
espada portugueza, estnbelcceu-se o commercio a 
ferro e fogo. Os commandantes dos navios eram os 
negociantes, que em nome cio rei exerciam o com- 
mcrcio e arbitravam o preço ás mercadorias. As 
guerras incessantes devnsta~am no mar e na terra, 



por toda a parte, o commercio livre que fugia espa- 
vorido, deixando as terras nas mãos dos vencedo- 
res, que não sabiam fazer commercio, e deixavam 
os povos ao desamparo, tremendo de pavor e es- 
condendo as mercuciorias. 

-Onde os portuguezes iam levavam o fanatis- 
mo religioso e com clle uni odio implacavel a todos 
os cultos que não fosse o cntliolico. Os pagodes fo- 
ram derrubados, c em lrcz d'elles levantaram-se 
egrejas e capcllas; iiitl ividuos de alta gerarchin eram 
arrancados i força da casa paterna e baptisados ; 
por fim levaritou-se a inqtiisiçiío que destruiu e en- 
cheu de terror a Inrlia. 

-Nos primeiros tempos do descobrimento da In- 
dia não se pensava em fazer conquistas, nem elevar 
caslellos, mas unicamente apoderar-se do commer- 
cio maritimo e conserval-o pela força. Mas esta opi- 
niáo, que era a do vice-rei D. Francisco de Almei- 
da, não foi adoptada por Afforiso de hlbuquerque. 
A distancia da India a Portugal era tiío graride 
que se necessitavam portos de abrigo c cs~abeleci- 
mentos favoravcis para as naus se reparareni, e se 
poder acudir a qualquer desgraça que no mar nos 
succccicssc. Por isso Albiiquerque se apossou de 
Goa, e dc Malaca, e de Orniuz, etc. Goa como que 
foi considerada a capital das colonias da Asia; essa 
circumstancia tornou-se um grave inconveniente, 
porque a sua posição ti30 era central, e o paiz 



era aberto por todos os lados e infestado de  epi- 
demias. 

-Uma das causas mais graves da  decadencia 
portugueza na India foram os monopolios com que 
se  fechou o corriniercio aos estrangeiros. O rei de 
Portugal fez-sc conimerciantc, e tomou para si o tno- 
nopolio do commercio. As naus partiam de Lisboa 
para 3 Iridia rnal equipadas e fóra de monção; os 
iiaiifrtigios crarn frequentes, c meitianl-se clandes- 
tinainoiite iiicrcadorias que saiam e entravam fur- 
tadas aos direitos. 

-A  rinvegaç59 no principio do seculo xvr já 1150 

doriiiiirtva, ricrn os particu1ai.c~ queriam empretien- 
der o comiricrcio. Annos depois creou-se urna com- 
pnnlii:~ para ricgoci:ir ri:t Iridia, mas nada aprovei- 
tou, porque, dcriiuis, a sugeição de Casiella soffo- 
cara toda a actividade ria riacão portupueza. 

-h i i i t i  po1itic:t tlo goveriio t. a adrninisiração 
da justiç:~ lia Indiu, coritribuiu muito para a tleca- 
tleiicia dos poriuguezes. O luxo do oriente levou 5 
infedilidade e inuis vicios o r i en t a s ,  deixando pro-  
segiiir as  prevaricações rios funccionarios publicos 
(. a falta de justiça com que eram tratados pelo rei. 
.i successão rapidn, (10s govcrna(1ores impedia que 
tivessern noticia do rtsiado que governavam, antes 
tle chegar urii successor que buscasse, pririieiro que 
tuclo, desmanchar o que o predecessor havia ern- 
prchendido. 



-A historia do governo de Affonso de Albu- 
querque é a prova iiiais cabal d'esta verdade. De- 
pois cle uni goverrio glorioso, Alhuquerque, que ad- 
quirira o direito de govcrnai. 3 India, foi abando- 
nado por D. Manucbl c inorreu j6 den~ittido. Os suc- 
cessores trataram dc dcsinaricliar o que elle tiiilia 
feito, em quanto qiie os intligenas o adoravam como 
urii ser sobrenatural e iani sobre a sua sepultiira le- 
var as suas queixas e rnaguas. 

-Estes erros de administraç~o tornarani o(1ioi.o 
o nome porluguez, e quando clieg:irarri os hollande- 
zes e inglezes, foram recebidos pelos indios, sem 
quererem saber se eram rriais tyranicos e inais iii- 

justos os riovos senliores. 
-O ultirno rernttte (Ia rioss,i. decadericia na Asia, 

foi a entrada de Filippe 11 eiii Portiigal. A politica 
de Castella t~nlia por fim eril'racliiecer Portiigal, t i -  
rando-lhe as arinas na terra e no rnar. O resultado 
d'esttb erro poliiico foi a revolução que sacudiu o 
.jugo Iiespanliol. Mas durarite o tlorr~inio de sessenta 
annos, os portuguezes, cs~)alliados pelo mundo, fo- 
rani pcrdenclo as virtudes qiie engrandeceram os 
scus iiiaiorcs. Uiis se fizci.aiii piratas, outros se uni- 
rarn aos estratigeiros, e quando os portuguezes sa- 
cirdiraiil o jugo estrangeiro estava a riaçáo extenua- 
da, tinlia perdido grande parte das conquistas asia- 
ticas tomadas pelos liollandez~s, e tiiilia quasi per- 
dido o Brasil onde os Iiollandezcs tlominaram egual- 
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mente. Na in~possibilidade de tomarem os portos da 
Asia e dc reconquistarem a America, os portugue- 
zes trataram cle negociar um tratado com os Esta- 
dos Geraes, o qual se assignou em 1661 por in- 
tervençuo da Inglaterra. Por esse tratado os portu- 
guezes accedium a todas as pretenções que os hol- 
landezes potlesscm ter ás concluistas da Asia, e es- 
t ~ s  rcconhecinn~ o direito dos portiiguezes no Brasil. 

Foratil estas as causas principaes da decadencia 
do dominio portuguez nas terras orientaes. Ao do- 
minio dc Porlilçnl seguiu-se o dominio dos lrollan- 
dczes, a quo  se seguiu a conqiiista inglcza que sc 
estendcu por ioda a India, ficando das nossas con- 
quistas s t  o cstado dc Goa, Damáo e Diu. 





Damão é um governo subordinado ao governo ge- 
ral da India. Este governo, segundo se 16 no Oriente 
Conquistado, entrou no dominio portuguez em 1569, 
que o reduziu e o encorporou n'esse anno nas pos- 
sessóes portuguezas. 

O territorio de Durnão confina pelo sul com o rio 
Calem, na margem do qual está uma aldeia que per- 
tence aos inglezes. O rio é estreito e vadiuvel. Pelo 
norte confronta com outro rio rnais largo e profun- 
do que se denomina Coileca; na sua margem uma 
aldeia tambem assim chamada., pertence ao regulo 
de Mandoim. Pelo occidente confina com o mar, e 
por leste com terras inglezas, e a estrada ferrea que 
liga Bombaim a Barodli. Este territorio tem de ex- 
tensão de norte a sul duas leguas; e outro tanto de 
leste a oeste. 



Em 1780, os vnssalos do regulo dc Yarnem to- 
maram iim navio portiiguez e, como indemnisaçáo 
cederairi ao governo portuguez o pergannah de Na- 
gar Avely, o que augmeiitou o nosso dominio cm 
mais do duplo rrn cxtcristro tcrritorial, pois a nova 
acquisição tem dc sul a norte duas leguas, e de leste 
a oeste tres leguas. Este novo districto é destacado 
do antigo, t? a povoaçtro, composta de maratas e 
iiiouros, está distribuida por 71 aldeias. 

O por10 de Damáo é fornlado pelo rio quc divide 
o territorio e desemboca rio mar. A sul fica Darilão 
grandc, onde está situada a praça e cidade junto i 
foz; a norte, fronteiro i praça, Damão pcqucno, 
com o forte dc S. Jcroriyiilo. Este porto seria (10s 
melhores da Intlia se não tivesse um hanco qurt oh- 
btrue a foz e erribaraça a entrada e snida ce emhnr- 
caçoes de mais de 250 toneladas. 

A praGa é um decagono regular, abaluartado, 
com duas portas, a do mar e a da terra, ein soffri- 
vcl estailo, exceptuando o baluarte da barra que 
ameaça ruina. O forte de S. Jeronymo tambem está 
eni borri estado. O material de artilheria compõe-se 
de vinte e nove peças de bronze, Uin obuz, dois 
gráes, trinta e uma pegas de ferro e cinco de cani- 
panlia. A maior parte d'estas peças está apeiada, e 
é iiidispensavel encommendar carretas para algu- 
mas. 

O territorio de Nagar Avely é, como disse já, se- 



],arado do territorio antigo de Damão, por um vasto 
tcrritorio com aldeias brilarinicas. A distancia en- 
tre a aldeia rnais proxinia e a praça de Dnmào 
será de 20 kilometros. O seu rendiniento C o me- 
llior de Daiiiuo; em 1878 foi de 19:242$900 réis 
fortes. Divide-o em duas porções o rio Sandalcallo; 
a divisáo do norte comprehende cincoenta alcleias e 
a do sul vinte e duas. A população total anda por 
23:766 almas e indica augiiierito successivo e ra- 
pido. Divide-se em castas priiicipaes que se clerio- 
minar11 rajaputras, doriás, dublas e valrys. O iiu- 
inero de colonos que f i gu rm~o ino  rendeiros é ctye- 
nas de 1:430. 

As aldeias aáo adniinistradas pela fazenda pu- 
blica. A sédc. da administraçuo é em Dudrá, aldeia 
separada das outras por territorio britannico. De- 
terminou-se que a administração sc transferisse para 
Pardy, aldeia que fica central ao territorio do per- 
gannah, e que te111 agua potavel; irias para esta or- 
dem se cumprir corn vantagem S preciso construir 
uma ponte sobre o rio Sandalcallo. . 

As terras de Eagar Avelj suo rriuito favoraveis a 
tliversas culturas, mas os ensaios são por ora limi- 
lados. Os arrendanientos fazem-se sem mediçaes 
exactas, e, por isso, cada colono ciiltiva cinco ou 
seis vezes mais terra do quc acluella por que paga 
renda. Apezar d'isso a população está reduzida á 
inaior rniseria, por duas cansas: uriia pela sua na- 



tural indolencia, outra pela despotica influencia dos 
agiotas. 

As culturas duram de junho a outubro, e, ieriiii- 
nadas ellas, os colonos entregam-se á ociosidade e 
á embriaguez. Pagas as rendas e os juros exorbiiaii- 
tes aos agiotas, ficam os colonos reduzidos á penu- 
ria, vivendo de raizes sylvestres que apanham para 
comer. Quando chega a nova época da cultura en- 
tregam-se de novo aos agiotas, a quem pedem o di- 
nheiro para semente com um juro de 50 por cenlo, 
pagando depois na época da colheita juro e capiial 
em generos, com preco inferior ao do mercado e por 
medida de capacidade superior á legal. 

E~ i i  Nagar ilvely estáo arrolados poiicos cajurys 
(sayus ~linifera). arvorc d70nrle se extrae a szir.a, 

bebida de que se faz aguardente. 
Nas aldeias de Nagar Avely lia iiiattas em cliic a 

arvore teca predomina. Tem-se fallado d'estas flo- 
restas com exageração, avaliando-as em 8.000:000 
de rupias chirinas; o certo é que estão mal trata- 
das, sem cortes apropriados, sem estradas, sem des- 
I~astcs, sem repovoamento. 

Esta desordem inereçeria o estudo cle um sili i-  
cultor intelligente e zeloso. 



No anno de i 800 a 1820 construiram-se em Da- 
mão trinta grandes embarcaçaes. Entre estas encon- 
travam-se fragatas de guerra e navios de 800 to- 
neladas. Para isto contribuiu a bondade das madei- 
ras, e a existencia ali de constructorcs, carpinteiros, 
calafates e outros officiaes que trahalhavain bem. 

Roje que a construcção de ferro predomina, tem 
diminuido muito aquella industria em Damão. 

-4s fabricas de Damão, onde se manufacturavam 
muitos tecidos brancos e pintados, que se chama- 
vam fazenda de negro, arruinaram-se. Hoje ainda 
lia aldeias em que se fabricam fazendas de algodão, 
canequins, chitas, etc., em teares do systema pri- 
mitivo e com linhos vindos da Europa ou dos ter- 
renos britannicos visinhos. 

Além d'esta industria moribunda ha ainda a pes- 
7 a 



caria, e a industria do sal. As pescarias occupam 
uma grande quantidade de machins, que salgam o 
peixe c o exportam para Paroly, Balsar e Surrate. 

Existem ainda varios officiaes de marce~iriro, car- 
pinteiro, ferreiro, ourives, e d'outros officios ern que 
se occupa a população. 

A instrucção publica está pouco dcsen~olvida em 
Damão. Comtudo no Damão grande ha tres cscolas, 
uma de ensino promiscuo, outra de guzarate, e a 
terceira de musica, sendo as duas ultimas sustenta- 
das pela municipalidade. 

Em Damão pequeno, na sala de D. Luiz I, ex- 
cellcnte edificio construido e offerecido ao governo 
11017 um cidadão henemerito, o fallecido parsa Rris- 
tangj, existem cinco escolas; uma de ensino prima- 
rio, uma de guzarate, mantidas pela camara, e os 
colegios de ensino primario, de inglez, e de meni- 
nas. 

,41ém d'estas lia algumas escolas particulares de 
guznratc e de lingua moura. 

É indispensavel augmentar as escolas. 
Em Damão grande carece-se de uma escola de 

meninas, porqric as pequenas não podem todos os 
dias atravessar o rio. Em Nagar Avely ha que crear 
cscolns primarias nas aldeias mais distantes, a fim 
das creanças encontrarem ao alcance de suas casas 
o ensino com facilidade. 

O commercio de Damão está em grande decaden- 



cia. Antigamente estava elle na mno de estrangei- 
ros, os quaes deixavam em Damão as commissões 
de saida e entrada. 

O opio exportado clandestinamente de Malaca ou 
das margens do Indo, augmentou o commercio em 
Damão. Em 18 i 7  a exportação para Macau foi de 
640 caixas, cada uma no valor de 700 rupias. Em 
1819 foram para Macau 1554 caixas e para Caii- 
tão 678  no valor de 850 a 900 rupias cada uma. 
Em 1820 foram 1 i33 caixas de 1400 a i 500  ru- 
pias. Em 1821 a i829 foram, um anno por outro, 
1000 caixas, das qiiaes o maior preço subi11 a 2000 
rupias. 

O valor (10 que se exportava pertencia a nego- 
ciantes de [Ora, e pagava em Damão commissões, 
fretes e direitos. 

Segundo diz na sua Memoria o desembargador 
Triseira Basto, para desenvolver o commercio, é fa- 
zer-se ali a compra e a renda de fazendas para os 
navios europeus, e extinguir-se a feitoria cle Szir- 
rate. A primeira coisa não se pode decretar, a se- 
gunda está realisada. 



D I U  



D I U  

Diu é, como Damiio, um governo subalterno per- 
tenccnte ao governo geral da India. 

Diu é uma praça de guerra n'uma pequena ilha 
que tem de circuito tres leguas, situada ao sul de 
Guzarate, de que forma a ponta meridional. Além 
da praça possuimos toda a ilha, e além d'isso um 
lurritorio do outro lado do rio. 

A posição tle Diu e o vasto e seguro porto que 
tinha, fazia os portuguezcs ambicionar a siia posse. 
Era um porto indispensavel a quem queria lançar 
ináo do commercio (da Arabia, Persia c Guzaratc ; 
já AfTanso de Albuquerque tencionou alcançar l i -  
cença clo rei de Cambaya para ali levantar unia for- 
taleza. Depois de Albuquerque os seguintes gover- 
riadores da India continuaram a cubiçar Diu. Em 



15 19 Diogo Lopes de Sequeira preparou uma gran- 
cle froia para a conquistar, mas nada conseguiu. 
Henricliie de Menezes teve o mesrno intento, mas a 
morie náo Ih'o deixou verificar. Lopo Vaz de Sam- 
paio tlispendeu para o mesmo effeito sornmns cnor- 
iiles em uma das mais poclcrosas esquadras que n 
India viu. No governo dc Euno da C:iinlta se prin- 
cipiou errifim, o levantamento de urna forialez:~ por 
licença do rei de Guzaraie Baliadiir. 

IJepois tlo cerco a que Diu esteve sugeito, e da 
victoria cle D. João de Castro, a fortificaçiío se adiail- 
lou a ponto ( 1 ~  ser por muitos annos aquella praça 
csonsiderada a primeira tla India. 

A ilha dc Diu é de cotistiluic;iío vulcanica, for- 
liiada de roclias na sua ii~aior extensáo, sendo o res- 
tnntt. d'ella, parte terras de aluvião inundadas pe- 
las agiias, e parte terras nraveis. No limite oriental 
elevam-se moles enorrnes de fragoas alterosas, ciija 
iiikdia elevação acima do nivel do iiiar 6, proxima- 
mente de 26 a 27 metros. Sobre essas rochas cr- 
gue-se a potente praça; antes, no espaço por ella 
occupado, existia o castello dos inouros que occupa- 
va proximamente ametade da aren da actual forta- 
leza. 

,4 fortaleza tem a configuraç80 de um Iiexagono 
irregular, formado por cinco baluartes e um forte a 
cavalleiro, dominando os outros, cuja elevação aci- 
ma do nivel do mar 6 de 66 metros. A fortaleza 



tem unia dupla muralha, que a cinge pelo lado mais 
fraco, isto é do lado da terra; e egualmente um du- 
plo fosso, o exterior aquatico, e o interior secco, 
com escarpas e contra escarpas cortadas a pique. 

,4 ilha de Diu tem na rnaxima extensão 15 ki- 
lometros e de largura tres e meio, sendo a sua area 
dc 52 kiloirietros. A sua fiírma modificada é de um 
parallelogramiiio : a sua temperatura maxima varia 
entre 30" e 36" do therrnometro centigrado, e a m;- 
nirna antln por 10" a 12" as aguas pluviaes são 
na quaniitladi: maxima de 22 pollegadas. O clima 
dc Diii é cxcellenic; saudavel e pouco atacado de 
tloencas epidemicas. 

A populaqáo eni i830 era de 6:680 alnias, in- 
cluindo os soldados e funccionarios civis e eccle- 
siasticos: tl'estes eram christiios 2 5 6  e ecclesiasii- 
cos 10. Hoje calcula-se a população em l"2000 
ulri~as, sendo apenas 150 christãos, e o nuinero de 

AO mas ecçlesiasticos dois. Tem crescido a populaç7 
tem diminuido o numero de christãos e o iiuincro 
de padres. 

A agriciiliura é quasi nulla, por que os liabitan- 
tes nlio tcm propcns5o para clla riem o teri8eno se 
presta, por ser arenoso e em parte ser falto de 
:igua. I-Ia abuntlailcia dc braços, mas estes s5o in- 
tlolcntes e des,zjud;ltlos cle capital e dc intelligencia. 
O capital 6 min~iadissiinn e não busca a agricul- 
tura, e falia a iiitelligeiicia; náo tia uma sucurs:il 



do banco ultramarino, ncm agronomos que arisiliein 
a cultura d a  terra. Ao abatimento da agricultura 
correspondc o da induslria. 

Ein Diu havia fabricas de tecidos pintados da In- 
dia. N'nqiirlla ilha havia muitos tecclõcs e estam- 
paclorcs, tornuriclo desnecessnrio o cstahclccinioto 
de Madrast;i, que depois subiram, qu:indo Diii aba- 
teu. Em 1830 os opcrarios de Diu eram crn nu- 
mero dc 300 tccclões e 50 cstampndores. O brilho 
e duraçao das l~inturas nos iccidos de Diu, ainda 
que n'elles se encontre muittl avaria, k ainda nota- 
vel. A importaçao c esportaçáo, o coinmercio total 
de Diu, ;inclti por 25:0004000 réis. O rendimento 
tla nlf~lritlega dií idéa do commercio, r: foi em 1875 
a 1878: 

Exportação. . . . . . . . . . .  3:44 1$99t? 
Importação. . . . . . . . . . .  7: i 378322 

Nos annos cle 1878 a 1879: 

Em vista d'cstes dados estatisticos, fica evidente 
o abatimenio actual do commercio. 

O commcrcio de Diu consiste, quanto á impor- 
tação, em generos de primeira necessidade e co- 



mestiveis, que vcili do continentc; pannos de algo- 
dáo e seda de Cambaya; sedas e atalás de Sur- 
ratc, linha e tintas, ctc., marfim de Moçamhique. A 
exportaç5o O principalmente para Mo~ambique, c, 

corista de alguns faia(los de roupa. Para Macaii ha- 
via antes cornrnerrio dc opio, mas esse acabou. 





El-rei D. Maiiucl animado pelo descobrimerito 
da India, e excitado pelas narrativas de Marco Paolo 
sobre o cclcstc iinpcrio, mantlou em 1513 aos seus 
cai.rcpadoies cjuc fossem u Liarnpá, ponto niuito 
frrrluentatlo pelos coinrncrciaiites curopeus. O iio- 
iiic portuguez n'níluclle tempo fez com que fosse 
berii recebido na China, sendo admittido a estabe- 
cei7-se o conimercio. 

Logo que D. Manuel foi informado do boiii euito 
da expedi@ conimercial lia Cliina, mandou l i  uiriu 
frota de sete navios e um embaixador, Tlioniaz Pe- 
reira, para negociar um traiado de commercio e 
arriisade com o imperador. Os navios fundearam 
em Cantuo, nuo tendo permissao tle subir, e o em- 
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Laixador foi por terra a Naiikin, onde estava o im- 
perador, cuja aifeição o embaixador captou. 

Na volia do embaixador da China, foi mandado 
a Cariitlo Siirião de Andrade, com cinco navios. 
Este, porém, portou-se com imprudencia e levian- 
dade, e suscitou as queixas dos povos, que se re- 
voltaram contra o embaixador; Simão de Andrade 
foi atacado pelo almirante chinez, e apenas poude 
escapar tl favor de urna tempestade. 

Ein 151 8 iiova expedição vae á Cliina, e encon- 
tra rc~sisieiicia, inas o coiiimercio interrompido de 
not70 sc e~taleleceu,  quando os portuguezes apor- 
laram a Liam pá. Em 1 544 os porttiguezes pratica- 
ram uma violencia, e os chinas sublevatlos, bani- 
rain os ~)urtuguezes, roubaram-os c mataram niuita 
gente. 

Por este teiiipo cstabelecerarn-se as relações com- 
rnerciaes entre portuguezes e o Japão. c eiitão fo- 
ram perseguidos os navios chinas, a ponto dos Iia- 
bitarites de Ctiincheu. por onde o commcrcio parti- 
ciilurrrierite se fazia, para livrar-se de tantas per- 
das, offereceruiii aos portuguezes uiii estabeleci- 
rnenlo n'aquelie porto, e o seu offerecimento foi 
acceite em 1346. Novas tlesordens vieram ainda 
obrigar os portuguezes a estabelecerem-se n'outra 
parte. 

aNo tempo do scu esplendor e prosperidade, 
Liampá fez-se um logar seguro para os povos da 
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China, Sião, Barneu, Sewhew, etc., contra os nu- 
merosos piratas que percorriam os mares. A cida- 
de, ha muito florescente, tornou-se cxtremaniente 
rica a partir de 1542, pelo seu commercio com o 
Japão. Possuia duas egrejas, urna casa da carnara, 
dois hospitaes, e mais rriil edificios particulares. 
Ainda que bastante submettida á China, cra admi- 
nistrada por unia muiiicipalidade. D 

Assim se exprime Ljungstedt sobre o Liampó an- 
tes da sublevação china que baniu os portuguezes. 
A Liampó seguiu-se, como \limos, Cliincheu, que foi 
perdida por outra rc~oluçáo; e entiio o estabele- 
cimento portugucz lransporioii-sc para Lampacáo, 
seis legiias ao norte do estabelecimento aiiterior. 

Em 1556 apparcceu ri'aqiiclles mares iim pirata 
china que dcvastoii os mencionndos portos. Os chi- 
nas não podendo resistir-llie, recorreram ao auxilio 
(tos portuguems, que o dcri~otarnni e o aprisioriararn 
clm Mttcaii, illia tlesertu parti onde elle se refugiara. 

Etn recompensa d'este grande serviço prestado 
pelos portuguezes, o impcradnr (.deu-llias Macau, 
e elles cdificaram ali uma cidade, c scpararaiii por 
uma muralha, cm que se abre uma unica porta, o 
seu tcrritorio do territorio da China. 

A cidsdc governou-se independente, segundo as  
leis e costumes portuçuezes, por muitos annos, sem 
que os mandarins cliinas biiscassem intervir em coi- 
sa alguma no governo da nova cidade. 

8;rc 



Este estado de coisas tlurou até que, em 1622, os 
liollandezes, eniiio iniriiigos da Hespanba, e por isso 
nossos inimigos, atacassem Macau com numerosas 
forqns c chegassem a tlesembarcar 8:000 homens. 
O povo levantou-se e resistiu ao inimigo. Em 1623  
foi niundado urn governador para Macau e este cer- 
cou de muros a cidade. 

No J;ipáo liaviam-se suscitado as pcrseçuiyões re- 
ligiosas, e por fim os portuguezes, suspeitados e vi- 
giados, foram banidos d'este paiz ern 1623 ;  con- 
corrcrido para isso as intrigas (10s liollandezcs que 
j i  navegavam n'aquelles mares e tinliam grande 
poder. 

Aquelles acontecimentos tiraram a Macuu parte 
do seu poder, akiatcsatri a sua riqucza e corniiiercio; 
os cllinas tornaram-se menos resl)eitosos e arncaça- 
rani os portriguezes de terem a rnesnia sorlc ria Clii- 
na quc tinhaii~ tido no Japão. A revolução de 1640  
que quebrou os grilhões de fcrro que pesavam so- 
bre Portugal, deram vigor aos macaistas c aquclle 
projecto, dizem, niío se executou. 

Os navios portuguezes que gosavain do privile- 
gio de irem a Cantão sem o registo das suas carre- 
gaçòes, perderam esse privilegio, c era preciso da- 
rem dinheiro para continuar a ser exemptos. Ape- 
zar cl'isto, em 1012, os rnandarins pretenderam que 
os galcões reaes pagassem tambem direitos, porque 
eram. navios de carga e não navios de guerra. O 



commandante dos çaleões recusoii-se a pagar; e os 
rnandarins empregaram contra hlacau a arma terri- 
vel da fome, recusando-lhe os viveres que eram for- 
necidos pelos chinas. Para se livrarem d'esta triste 
situação, os habitantes de Macau apoderaram-se dos 
capitaes. O senado em asscrnbléa, a que foram con- 
vocados o capitão geral, o bispo, os prelados das 
ordens religiosas, tratou de resolver se devia pagar 
lima qiinntia avultada para livrar Macau das exi- 
gentias dos mandarins. A assenibléa resolveu que 
a cidade pagasse a somma cxigida para conseguir 
a liberdade de commcrcio. 

O seculo xviii foi fatal aos portuguezes. Em 1720 
perdcram as terras de que estavam senhores fóra 
de Macau; muitos previlegios foram-lhe tirados, e 
estipulou-se que pagassem como feudo ou presente 
125 tacis. 

A origem d'este feudo é obscura. Os portugne- 
ZPS estabeleceram-se em hlacau livremente por con- 
cessão do imperador, e ali ediíiearam a cidade e so 
governaram por muitos annos. Segundo as tradic- 
çoes e os documentos existentes nos archivos por- 
tugumes, o feudo foi, em sua origem, uma simples 
peita dada a Aitão, mandarim de Cantiío, para tor- 
i i : ~  segura a sua benevolencia. Os portuguezes, além 
dos direitos de ancoragem, pagavam uma certa som- 
ma que era recebida e dispendidn por Aitáo, a que 
chamavam o peitado. Durou isto de dez o doze an- 



nos, até que os portuguezes indo á feira, onde os 
iiiandarins tinharn a receber os direitos que elles 
traziam, o chamado Pedro Gonçalves, que servia de 
interprete, disse a Aitão que trazia as 500 taeis que 
a cidade pagava por feudo. Aitáo, como isto foi dito 
diante dos outros mandarins, vendo n sua critica 
posiçgo, respondeu: *Sim, pois entreguem-as ao 
tliesoureiro d'el-rei) ; e é d'esta occasião que o feu- 
do se paga ao imperador. 

Seja como for, os portuguezes nunca perderam 
o seu dominio soberano sobre Macau, apezar das 
innumeras questões que os mandarins lhes suscita- 
ram em varias occasiões. 

Em f 725 o nutnero dos navios portuguezes foi 
fixado em 25, porque o vice rei de Cantáo fez sen- 
tir ao imperutlor de k'am-chim que a marinha já 
constava de 25 navios, e que, mulliplicando-se, tor- 
nar-se-ia perigosa para O itnperio. 

Em 1740 as questões levantadas pelos manda- 
rins e provocadas pelos portuguezes, tomaram certa 
gravidade, por quererem as auctoridades de Macau 
condemnar os cliinas moradores da cidade que usa- 
vam pesos falsos; em consequencia d'esta questão 
foi um mandarim, por ordem do imperador, intro- 
duzido em Macau. 

Pelos tratados de paz de 1842 e 1843, as por- 
tas de bronze do celeste imperio abriram-se ao com- 
mercio europeu e cedertirn á Grã-Bretanha a ilha de 



Honç-Kong, a pequena disiancia de Macau. No tra- 
tado supplementar de 18k3, o imperador da China 
dcclarava que havia querido ceder graciosamente a 
todas as nações estrang~irns, culos subditos ou ci- 
dadãos até então h a ~ i a m  commerciado em C a n t ~ o ,  
o privilegio de commerciarem nos quatro portos de 
Fu-trhu, Anony, Ningepó e Chiinglvi, com as mes- 
rnas condições que aos iriglrzes. 

Por este tenrpo a siltiaçáo dos portiigiiezes esia- 
vu mudada; o seu cominercio de Macau estava pro- 
fundamente modificado, e o govrrno portuguez em 
1845 dcclarou os portos de Macau portos francos 
para o commercio de todas as naâões. 

Confo~me o relatorio que precede o decreto que 
declara porto franco Macau, os motivos foram os 
seguintes: que pela abertura de alguns portos da 
China ao commercio de todas as nações, as circum- 
stancias que favoreciam o commercio de Macau ha- 
viam cessado, e se tornava ncccssnrio, por causa 
da mudança dc situação que produzia esle aconte- 
cimento, adoptar medidas, pelas quaes, modifican- 
do o syslema restrictivo que até entzo tinha domi- 
nado e garantido a posição geographica da dita ci- 
dade, o seix commercio podesse ser favorecido e au- 
gmeritar. 

O governador, Ferreirn do Amaral, foi encarre- 
gado tle dar esecução ao decreto que fez franco o 
porto de Macau. As alfandegas chinezas tinham uma 



delegação em Macau, e os abusos que ali se prati- 
caram tornavam-se intoleraveis. Ferreira do Ama- 
ral mandou demolir iim posto fiscal na Praia Gran- 
dc oiidc se comettiam abusos, exigindo cios pobres 
pescadores pesados impostos, 

O arrematante d'este posto foi quci~nr-sc a Can- 
t a ~ ,  e o vice-rci mandou um oficio ao governador 
de iilacau estranliando-lhe o comportamento, a que 
o governador respondeu que o posto fiscal fdra il- 
legal c abusivamente estabelecido e tornando ?vi- 
dentes os maus procedimentos empregados pelo ar- 
rematante d'esse posto fiscal. 

Este posto cra apenas de pequena importancia : 
3 delcgacão verdadeira. das alfandegas chinas era 11u 
Praia-Pequena. Ferreira do Ainaral declarou abolido 
o 110-pu da Praia-Grande attendentlo a que uma tal 
iilslitui~ão china em territorio porliiguez era inutil e, 
de mais, contraria aos principias do direito das gen- 
tes e incompativel com as nossas leis qiie regiam 
em Macau e com a I ransformação das relaçóes com- 
merciaes entre a Europa e a China. O mandarim 
que servia de chefe da delegação da alfandega op- 
poz uma resistencia passiva ás determinacões do go- 
vernatlor de Macau, mas Arnaral mandou-o intimar 
para sair logo C fez executar a intimaçSo c ~ m  ener- 
gia. 

O mandarins n'esta conjunctura buscavan-i empre- 
gar a sua arma de predileccão contra Macau, mas 



inutilmente. Ameaçavam de fome. Um dia as lojas 
do bazar fecharam-se todas para privar a popula- 
ção dos ineios de subsistencia: o governador, po- 
rém, fez communicar quc se em vinte e quatro ho- 
ras as lojas se não abrissem, o bazar seria destrui- 
do pela ariilheria do forte do Monte. No dia seguinte 
pela manha todas as lojas, sem excepção, estavam 
alertas. O caracter firme dc Arnaral tornava inutil 
o i i ~ o  dos antigos meios empregados pelos manda- 
rins contra Macau. 

Em 2 de agosto de 1849, passeava Ferreira do 
Amaral, desarmado, junto do posto do Cerco, cluan- 
tlo U I I ~  bando de assassinos o atacou e o trucidou 
cruelmente, cortando-lhe a cabeça. Uma guarda de 
soldados chinas que estava ali perto em vez de de- 
ferider o governador moslrou que estava ali para 
auxiliar o assassinato; ao mesmo tempo uma força 
militar portiigueza que foi occupar o posto do Cerco 
recebia o fogo do forte de Passalem, que os portu- 
giieztis alacaram e tomaram cle assalto. Envergonha- 
dos de tornarem a responsabilidade de acto táo co- 
varde, os mandarins reconheceram o direito que as- 
sistia aos portuguezes de se queixarem e de se re- 
putarem ofrendidos. 

Desde esta época a independencia de Macau tor- 
nou-se inviolavel. O mandarim que residia em Ma- 
cau e que, por vezes tinha exercido funcções que 
offeridiam os direitos soberanos portuguezes, aban- 



donou o seu posto e nunca mais foi subsiituido. As 
Alfiindegas cliinas nunca mais cstabeleçeram dele- 
gações no territorio portuguez. 

A soberania portugiieza foi confirmada pelo san- 
gue do heroico governador Ferreira do Amaral. 



Em 1557, vencido e morto o pirata que devas- 
tava a costa da China, os portuguezes estabelece- 
ram-se na ilha deserta de Macau, que lhes foi ce- 
dida pelo imperador da China em remunera~eo dos 
seus heroicos serviços. Com armas n'uma das mãos 
e a enchada na ouira, como diz Faria e Sousa, os 
portuguezes fundaram a cidade do nome de Deus, 
onde se estabeleceram uns poucos de marinheiros 
valentes e abriram o commercio com o celeste im- 
perio. 

A população, a principio diminuta, rapidamente 
cresceu. Fernão Mendes Pinto, que escreveu pou- 
cos annos depois do estabelecimento da cidade, diz- 
nos que Macau, que antes era uma ilha deserta, se 
fizera uma cidade iiobre corri casas de tres a qua- 



tro mil cruzados, egreja matriz, com vigario, bene- 
ficiados, capelláo, auditor e officiaes de justiça, tão 
corifiatlos e seçiiros com a cerleza de que era nossa 
como se cstivesse situada no porto mais seguro de 
Portugal. 

h populaç:io portugueza vc )iu j uniar-se uma riu- 
iiierosa popularao cliina, c esta subiu ao numero 
seguiníe nos allrios abaixo designados: 

A população total de Macau sem tomar em conta 
a população do Taipu e Colowaii, china e não chi- 
na, em 1871 e 1878 é a seguinte: 

13a1niios 

Bazar ........................ 
Pat,ine ...................... 
Moiip-hA ..................... 
S.Lazaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
se. S. Louren;~, Santo Antonio e 

Barra ...................... 

Total da popula~?io terrestre. 

População maritima. ........... 
....... Total da  popiilar50.. 

1878 

lG:343 

6524  

3:328 

3:111 

20:313 

46:619 

8:831 

E : 4 N  

1867 

14:572 

8:&81 

8:183 

2:590 

3'2426 

86:2J.2 

15:590 

71:Y44 

1871 

--- 

192377 

7:215 

Ei:576 

2:598 

20:9k1 --- 
ù6:205 

10:060 --- 
66267 
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De 1871 a 1878 houve uma diminuição de po- 
pulação, e devemos ver se isso indica symptoma de 
decadencia ou não. 

Na população do concelho de Macau, os 11:771 
intlividuos, que representam a diminuição da popu- 
laqão, decompõe-se do modo seguinte: 

China Kiio china 

1871 . . . . . . . . . . . . . . . .  6 6 9 6 7  5:463 
1878 . . . . . . . . . . . . . . . .  55:450 4:509 

- -  

Total para rnenos.. . .  10:817 954 

h diminuicão d3 população não cliina, ou quasi 
~xclueivameiiie portilgueza, é devida ás constantes 
mutlanças qut: teeni logar em virtude das substitui- 
çõcs de tropa e dc eriipregados, com e sem familias, 
que constantemente teem logar. 

Na diminuição da popiilação ehina as cifras indi- 
cam circumstancias que attenuam a sua significa- 
cão. As mulheres dirriinuirnm erri iiurnero de 1:159: 
ora comparando as pi.ofissões em 1878 com as de 
1867 vê-se que as meretrizes eram n'esta época 
em numero de 1867. E m  1871, época em que não 
hn estatistica por profissões, o numero devia ser 



maior, porque era o tempo em que a emigração es- 
tava no seu auge; suppondo porém que o numero 
era egual temos que 

Em 1871 havia meretrizes. . . . . . . . . . . .  1:8G7 
Em 1878 D . . . . . . . . . . . .  436 

Para menos em 1878. .  . . . . . . . . . .  1:457 

No total das mulhcies cliinas por aiinos, em 1878, 
temos 1:159: sendo o niimcro de meretrizes que 
abandonaram a colonia a mais tl'este numero 242:  
assim pois dcixarain Rlacau 1:459 meretrizes e en -  
iraram na população 292 mulheres a mais que con- 
stituirani familia. 

Nos 9658 homens que se acharam de menos na  
populaç2o chineza ha alguma coisa imporiante a 
notar. 

Na estatistica das profissões em 1867 encon- 
tram-se os factos seguintes: 

Estabelecimentos dc emigração chineza.. . . .  17 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Colonos.. 134 

Corret,orcs de colonos . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 19 
Empicgados nos estabelecimentos . . . . . . . .  163 

. . . . . . . . . . . .  Total.. 633 

Em 1871 a emigração cresceu ainda por Macaii 



23:882 colonos contratados e 458 livres: o numero 
de estabelecimentos era 24, dos quaes i im só con- 
tava 1:754 corretores a seu serviço. 

Assim não será errado o calculo que o numero 
de individuos pertenceiites i ernigraçao, principal- 
menti colonos, fosse siiperior a todo o desfalque da 
popiilação. Todo ou qriasi todo o pessoal estran- 
geiro, envolvido na emigraçáo saiu de Macau, quan- 
do esta foi extincta. 

0s coristructores de embarcações tlesccram na ra- 
~ 5 0  de 1 6 2  em 1 8 7 8  para 67 que eram cri1 1 8 6 7  : 
o que rnostra que a po~,ulaçUo productiva eslavel 
cresceu. 

A mudança que sc te111 dado no commercio, pelo 
uso de crribrtrcações n v:il)or. dc carreiras regulares, 
deu legal. a urna natural dirriiniiiç5o tla popula~ão 
iriaritiriia çliiria: uiii I~arco a vapor transporta hoje 
irierc.;ldoi.i;~s que 100 navios cliinas náo chegariam 
a transportar. )i dirr~iriiiiç~o da populaçáo maritima 
fica iriteiraiiientc explicnda por este facto. 

A populaçáo tambern cTiiiliriuiu n'uma parte que 
se liga ao luxo, o qual diminuiu com a extincção 
da  eniigracáo. Notando as profissões de 1867,  com- 
paradas com as de 1 8 7 8  vemos o seguinte: 



I ' I  I 
Total.. . 1:768 

Criados (Ir! servir.. . . . . 

Por estas reflexões sobre o recenceamento da po- 
pulaçáo de Macau em 1878, feitas n'um trabalho 
bem elaborado pelo si1. José Alberto C6rte Real, se- 
cretario geral do governo, vê-se bem que a diminiii- 
ção da população não significa diminuição na inten- 
sidade productiva de Macau, mas é um symptoma 
da alteração no seu modo de ser, alteração q u e  é 
uma natural consequencia da  aboliçáo da emigração. 

-- 

3:835 2:38:i 

-. 

1 :448 



Acabamos de nos referir anteriormente á emigra- 
cão china por Macau. Este facto merece fixar a nossa 
attenção, e por isso vamos expor, resiiinidamente, a 
historia do denominado (trafico de cu l i s~ .  

A emigração de chinas contratados para serviços 
ruraes, principalmente, tomou em poucos annos em 
Macau um grande desenvolvimento. O governo da  
colonia tolerou e buscou minorar-lhe os inconve- 
nientes, promiilgando para esse firn successivos e 
cada vez mais apertados regulamenlos, e adoptan- 
do medidas severas, organisando activa vigilancia, 
creando funccionarios, abrindo estabelecimentos 
destinados a dar cumprimento a rigorosos precei- 
tos de policia e vigilancia para garantir os chinas 
cmigrantes dos abusos a que estavarri sujeitos. 

Foram baldados os esforços e o zulo dos gover- 
9 n  



nadares. A emigração cresceu, e com ella os abu- 
sos e crimes contra os emigrantes, que eram enga- 
nados e levados dolosamente a emigrar, accumula- 
dos em navios, quasi sem comer, sem ar, sem luz, 
e sem espaço pura repousar, para a America do 
Sul. 

As cataslrophes multiplicaram-se; as violencias 
odiosas e reprtidas, os abusos repugnantes fixaram 
sobre este novo trafico dos culis a attenção da Eu- 
ropa. Os governos que haviam, não só tolerado mas 
promovido a eniigraçáo china, pozeram-lhe mais 
tarde peias e acabaram com ella, e a opinião por 
fim exerceu a sua natural e justa influencia. 

Os crin-ios praticados na emigraçáo china não fo- 
ram clcsaticiitliiios pelo governo poriuguez, mas ape- 
zar d'isso fomos injustamente tratados por uma opi- 
nião exaliatla. Logo que a enligração de culis por 
Macau se estabeleceu, o governo da colonia promul- 
gou regulariientos; o rigor dos regulamentos cres- 
ceu com o aiigmenio dos abusos conimetiidos pelos 
agentes da c riiigração, até que por fim, reconhecida 
a impossil,ilidade de p6r cobro aos abusos e repri- 
mir fóra de hlacau as violencias, que parece inevi- 
~avelmente acompanham este trafico, o governo por- 
tuguez re~olveu ordenar que terminasse definitiva- 
mente a en~igração contratada por Macau. 

As leis chinas não auc~orisam a expatriação; com- 
tudo é antiga a emigracão n'aquelle imperio, e as 



auctoridades, se a não consentem ostensivamente, 
toleram-n'a pelo menos, ou mesmo parecem consi- 
deral-a como um meio de acudir aos males que re- 
sultam da superabundancia da população. 

A raça china é naturalmente expansiva; e a des- 
peito de todas as leis repressivas da emigracão, os 
cliinas proseguem a sua providencial inissno de po- 
voarem a Asia, a America, e talvez, em não remota 
ópoca, 3 Africa tambern. 

Em 1845 o governo inglez, abolicla a escrava- 
tura e sentindo-se falia de braços nas colonias, pro- 
rocoii a emigração tlos culis. Um especulador trans- 
po~~tou de Amoy para a ilha Bourhon os primeiros 
carregamentos de chiiias contratados; esta emigra- 
ção 1)rincipiou em 1845 por 180 e foi crescendo 
de aiino para anno, clicgando em 1851 a 2:069 cu- 
lis. Dr Coulso taiiibein se estabeleceu egualmente 
emigração contratada, e durante os primeiros seis 
mczcs de 1852 embarcaram 15:000 cliinas nos 
portos acima indicados. 

Os agentes oíliciaes britannicos buscaram promo- 
ver ;L emigração e ao niesmo tempo minorar-lhe os 
inconvcnierites. Duas dificuldades encontrou a ad- 
ministração inglcza para O conseguir. Uma foi a im- 
possibilidade de promover a emigraq;io de mulhe- 
res, por ser grande a repugnancia tlas miilhcrcs ho- 
nestas da Chiria para a expatriaçzo; esta difficul- 
dade tlcii sompre i cinigraçao dos culis iim cara- 



cter nada conforme com os sentimentos, costumes e 
opinião da nação ingleza. 

A outra difficiildade, que obstou a que a emigra- 
ção se fizesse ern condições regulares, e perfeita- 
mente expontaneas, foi a imprescindibilidade de cor- 
retores ou alliciadores que fossem ao interior do im- 
perio engajar os emigrantes. Para minorar estes in- 
convenientes determinou o governo inglez que para 
ser corretor era preciso obter licença pela qual se 
pagava uma sornma consitleravel de 5:000 duros, e 
a terem os corretores sugeitos a multas e prisão 
pelas transgressões. 

Disposi~ões analogas foram atloptadas em Macau, 
com o fim dc çoiiseguir resultados identicos, mas 
os faclos repetiram-se sem que os mcios emprega- 
dos siirlissem efreito. 

Já então se repetiam os actos criminosos, empre- 
gados pelos corretores para alcançarem numerosos 
emigrantes. Os conflictos a bordo dos navios de cu- 
lis, as tentativas de revolta e de incendio, que só 
pela força se reprimiam, a mortalidade successiva 
a bordo, tudo tornava a emigraçáo mais odiosa. 

A emigração de colonos engajados por Macau, 
começou alguns annos depois de sc liaver estabele- 
cido a corrente da emigraçáo dos outros portos da 
China para varios paizes tropicaes, proniovida pe- 
las sugestões dos agentes interessados em levar hra- 
ços para os paizes tropicaes onde os trabalhadores 



faliavam. Dois francezes primeiro e um negociante 
macaista logo depois abriram o exemplo em 1851. 
Foram 250 os primeiros culis que sairam da colo- 
nia em navio portuguez e por conta de um portu- 
guez, destinados a Calhao de Lima. Os contractos 
d'estes culis eram por oito annos de engajamento e 
pela soldada de 4 patacas por mez. 

O visconde da Praia Grande, então governador 
de Mucau, publicou um regulamento para tornar co- 
nhecidos do governo os depositos de colonos e tor- 
nar regulares as inspecções sanitarias. Reconheceii- 
se  depois que era riecessario regular o comporta- 
mento (10s corretores a fim de assegurar a expon- 
taneidade da emigração. Um regulamento estabele- 
ceu tambem preceitos sobre os navios de transportc. 

Isto, comparado com as datas dos regulamentos 
inglezes sobre taes assumptos, mostra quanto em 
Macau o governo era solicito em cohibir os abusos 
contra os culis e em minorar o soffriniento d'estes 
desgraçados. 

Quando, por occasiáo das offensas feitas na China 
á Inglaterra e á França, estas duas potencias man- 
daram ali uma expedição que se apoderou, em 1857, 
da cidade de Cantáo, Irataram ellas das mediclas so- 
11re emigração, coni o fim de, evitando alguns dos 
graves inconvenientes reconhecidos pela experieri- 
cia, a tornar mais regular. Era preciso, segundo os 
regulamentos promulgados cm Cantão, licença para 



abrir casa de eniigrantes; os regulamentos d'estas 
deviam ser approvados, e estar claramente escriptos 
i porta dos depositos; os irispectores da emigração 
tinliarn direito de visitar os depositos para reconhe- 
cer se cada emigrante estava bem iiistruido da na- 
tureza dos engajarnentos que tomava e para velar 
])ela saude e condições hvgienicas dos emigrantes; 
a assignatura dos contractos só se podia fazer em 
dois dias por sernana; dos einigrantcs embarcados 
em cada navio se devia fazer uma lista; os engaja- 
dores de emigrantes tl(bviarn ser registados, etc. 
Em 1860 promulgou-se cm Macaii uni regula- 

mento, çreando uma superintcndencia da emigração, 
rcsponsavel pela execuçuo dos preceitos da emigra- 
$50, c deu-se-lhe como auxiliar um interprete da 
lingua china. Ao supcrintendenle cumpria assistir 
aos exames feitos na procurlitoriu e assignar os con- 
Iractos conjunctamen te com o prociirailor ; ter um 
livro de matricula dos emigrantes; dar a estes copia 
dos coritractos e os esclarecirncntos necessarios até 
se assignarem seis dias depois da matricula. Os CO- 

lorios. assignados os contractos, deviam receber os 
adiantamentos estipulados ci. ser transferidos para 
bordo dos navios que os tleviam transportar. Só com 
1)ermiss50 dos paes os rnenores dc vinte e cinco an- 
nos se podiam contractar. Estabelecia depois o regu- 
lamento as condições do coiltracto. Os regulainentos 
dos depositos e dos navios ciiiigrantes careciam da  



approvaçáo do governo. Os portuguezes não po- 
diam ir ao territorio china fazer eiigajamentos, nem 
a navios portuguezes era permittido transportar emi- 
grant("s para Macuu, nem para outra parte na China. 

.i inediila que a crnigracáo tomava desenvolvi- 
~iierito, os seus inconvenientes tomavam maior gra- 
vidade. 

Em pi*inciyio de 1862 os Eslados-Unidos pro- 
mulgavam uma lei prohibindo o trafico dos culis 
aos cidadãos americanos ou estrangeiros ali residen- 
tes. Os navios encontrados em contravénção ficavam 
sujeitos á confiscação, perseguidos e julgados em 
qualquer tribunal. 

Em 1868 o governador de Macau formiilou um 
novo regulamento, que augmentou a responsabili- 
dade do governo, creando um deposito de emigran- 
tes na superintendericia, c occupando-se com de- 
masiados cuidarlos dos interesses dos agentes de 
emigraçfio. 

Por este tempo o ministro inglez junto do governo 
chincz eiripregou suggcstões e intrigas para impedir 
a emigração por Macnii. Em virtude d'estas intrigas 
o governo ctiinez dirigiu ao vice-rei de Cantão uma 
coinniunica~ão para sc oppor á emigração por Ma- 
c ;lu. O vicc rei dirigiu uma comrriunicriçáo ao gover- 
iiador da çolonia portiigueza, cm que dizia que mr. 
Jl'adc havia feito conl~ecer u irregularidade dos en- 
pjamcntos que se faziam a sem a devida permissão 



das auctoridatles chinezas e estrangeiras e sem ga- 
rantia de que as condições do contracto sejam cum- 
pridas 8 ,  o que era mal visio pelos negociantes es- 
trangeiros; que ein vista d'estas ponderações do go- 
verno inglez, o governo de Pekin recordara n'um 
officio a elle vice-rei que a emigração era prohibida 
pelas leis chinezas, mas, por se iião poder impedir 
em todos os pontos a emigração, se fizera um regu- 
lamento ern 18CiG, que dava iodas as garantias aos 
emigrantes. Ern vista d'este oficio, o vice-rei de Can- 
tão dizia ao governador de Macau na sua communi- 
cação que de i 8 6 3  a i865 alguns negociantes in- 
glezes e francezes tinham aberto estabelecimentos 
de emigraçáo em Cantão e ein Suatá, sob a fiscali- 
salão dos corninissarios chinezes e estrangeiros, mas 
qiic o engajamento de colonos náo fora permittido 
ás  outras nações que iião tinham tratado; que em 
1 8 6 6  se tinha feito, em virtude dos tratados, um 
regulamento de accordo com os governos francez e 
inglez, o qual tinha a approvação (10 imperador, e 
se Iiaviam então avisado as outras nações de que 
desde logo seria posto em vigor o dito regulamento, 
sendo para notar que desde entáo nenhum nego- 
ciante estrangeiro viesse a Cantuo abrir estabeleci- 
mento de emigração; que em i 8 6 7  lhe fora obser- 
vado pelo ministerio dos negocios estrangeiros que, 
por não haver em Macau nenhuma auctoridade chi- 
neza, os negociantes estrangeiros iam ali fazer en- 



gajamentos clandestinos; e, firialmente, o governo 
chinez acabava de publicar a todos os embainado- 
res estrangeiros que aos negociantes das nações que 
não tinham tratado náo era permitiido abrir esta- 
belecimentos para eiigajar colonos, quer em Macau 
quer em Cantão, e que aos navios das ditas nações 
não seria tariibetn permittido transportar colonos, 
ficando livre aos negociantes das nações com tra- 
tado não só engajar colonos, segundo o regrilainenio, 
mas abrir estabelecimentos de emigração elu Macau. 
Concluia o vice-rei, dizendo que dera as mais rigo- 
rosas 01-dens para punir os contraventores das or- 
dens tlo governo chinez, e esperava que O governa- 
doi. de Macau désse as ordens mais estrictas aos 
seus subordinados para vigiarem, a fim de que logo 
que descobrissem qualquer negociante que em Ma- 
cau estabeleça casa de emigração, ou qualquer mal- 
feitor. indigena quc abra estnbelecimen to para com- 
I N * : I ~  l'otnens roubados para os vender como emi- 
g1.;111tes, procedam rigorosamente contra elles. 

O governador repelliu com dignidade o que no 
oficio do vice-rei havia de attentutorio contra a in- 
dependencia de Macau. Este oficio do vice-rei náo 
teve consequencias immediatas, mas tornou patente 
a hostilidade do governo de Pekin á emigração por 
Macau. Mezes depois o vice-rei de Cant"a oofficiou 
de novo ao govei-nador de Macau, insistindo em que- 
rer que o governador attendesse ás suas anteriores 



observações, e referindo-se á convençáo de 1866. 
Esta convenção a que o vice-rei se referia estava 
nu1l:l por não ier sido ratificada pelos governos fran- 
cez e iriglez. 

Apezar das repetidas e rigorosas medidas toma- 
das pdlo governo de Macaii contra os abusos da 
emigração, coiilinuaram estes a repetir-se, e entre 
elles liavia a notar que os navios que transporta- 
vam culis levavam bandeira de u m  paiz a que não 
pertenciam. O governador de Blacaii es~aheleccu que 
os culis só fosseiri transportados ern navios de na- 
cões que tiresseni tratado com 3 China, ou d'aqucl- 
las para oritle os colonos se destinassem. 

Os factos estavam provaiitlo que os emigrantes 
se deixavarri illuclir, e que os crimes de incendio e 
revolta u bortlo levavam a suspeitar quc entre os 
einigrarites se introduziam piratas e malfeitores com 
o firn dc orcupur os navios no alto mar. 

Ein 1871 foi nomeada unia ronimissão para in- 
vestigar a inaricira por clue era regulada a einigra- 
ção e propor as providericias a adoptar para asse- 
gurar a liberdade dos culis e o seu bom tratamento 
a bordo. 

Eiii conccqucncia (10s trabalhos d'esta commissão 
o govcrriador atfoptou alguriias medidas que tinham 
por fim: fiscalisar a capacidade moral dos elicarre- 
gacios dos estabelecimentos; evitttr o contacto dos 
correiores com os tlinigrantes recoltiiclos nos estabe- 



lecimentos ou na sliperintendencia ; conhecer e re- 
gistar os culis chegados a Macau nas embarcações 
chinas; inspeccionar os emigrantes a bordo, exigindo 
dos capitães a declaração de que n5o lhes constava 
levarem em seus navios einigrantcs suspeitos de pi- 
ratas ou enganados ; finalniente, melhorar a inspec- 
ção dos cstabelccir~~cntos de culis. 

As mcltjidas tomatlas succcssivamente sobre a emi- 
gração por M a c u  cliamam a attenção por não se 
occuparern efi'ectiv:iiiicnle senão da fiscalisação dos 
colonos emquanto sc conservam nos estabelecimen- 
tos e na superiiitendcnci,z, mas não previnem ou 
castigam os abusos dos corretores no acto da alli- 
cinc.50 no territorio cliinez, nem altcram as suas con- 
i1ic;òcs frindaniciitaes nos contractos dos emigrantes. 
A administração buscava não perturbar um com- 
mercio que considerava como origem da prosperi- 
dade de Macau. 

Sovo regulamento em 1872foi publicado pelo 
\ i\coiide de S. Januurio, que era então governador. 
Este regulamento reproduz as prcscripçóes dos an- 
tecedentes, modificando-as ou arnplinndo-as n'al- 
guns pontos. O regulamento começa por afirmar a 
liberdade dos cl-iinas emigrarem pelo porto de Ma- 
( ' a~ i ,  devendo ser repatriados os que declararem a 
resolução de não qucrer emigrar. 

Os agentes auctorisados com licença para con- 
tractar emigrantes para os portos permittidos devem 



participar o numero de depositos que teem e o nu- 
mero de emigrantes que n'elles pretendem receber, 
assim como o numero dos eiicarregados assistentes 
e doe chinas: a fim de se conhecerem as circum- 
stancias hygieiiicas dos depositos e a capacidade dos 
encarregados. Estes prestam uma fiança de 1:000 
patacas; estes são todos responsaveis e a sua ex- 
clusão pode ser exigida pelas auctoridatles. 

Os depositos devem estar abertos quatro horas 
por dia para sererii inspeccionados e os colonos re- 
ceberem conselhos sobre os contractos. Os culis 
náo são admittidus na superintendencia senão de- 
pois de inspeccionados pelos medicos, da leitura e 
explicação dos contractos, e do exame do superin- 
tendente. Recolhidos os que querem emigrar, iião 
teeiii na superiritendencia communicação com os em- 
pregados dos depositos; os corretores, mesmo que- 
rendo emigrar, estão separados dos emigrantes. Os 
convaclos sáo assignados no segundo dia, em pre- 
sença de uma comrnissáo. Os culis que não que- 
rem emigrar s ~ o  rernettidos ás terras da sua natu- 
ralidade. 

Este rcgulamento conservou as clausulas dos con- 
tractos, com pequenas alterações. 

A falta de assentimento explicito c mesmo de 
coadjurrição das auctoridades cliinezas foi uma das 
causas principaes de se manterem sein correcção os 
abusos praticados pelos corretores. A não ratifica- 



ção do nosso tratado com a China, a falta de accordo 
sobre emigração e a falla de representante chinez 
em hfacaii, aggravaram aquelles males, por torna- 
rem irnpossivel utna efficaz e rigorosa fiscalisação 
sobre os actos dos corretores. 

Sendo um facto provado que os abiisos dos cor- 
retores eram dos mais odiosos e iornavarii a emi- 
graçáo mais repugnante, náo pode deixar de notar- 
se que no regulamento de 1872 nada se estipulava 
ácerca d'ella. 

O sr. visconde d(: S. Jariuario, a quem se não 
podiam occultar os defeitos do regulamento por elle 
publicado, foi-o rnotlilicando por medidas subse- 
~ ~ I I P ~ I C S ,  sempre no sentido de tnelhorar a sorte dos 
eiiiigrantes e por u honra da colonia portugueza a 
salvo das violentas accusações com que uma opinião 
apaixonada a estava infamando . 

Em 1873 o governador de Macau estabeleceu 
que nos contractos da locacão dc serviços se incluisse 
:L claiisiila da passagem dc regresso findos os res- 
pectivos contractos. N'outra ordein reduziu a 6 an- 
nos a duração dos contractos. 

A historia das providencias repetidas, variadas e 
sempre infructiferas, toinadas pelo governo de Ma- 
c:iii contra os abiisos da emigração coritractada, 
basta a provar o quanto aquella einigraçiio eslava 
profundamente inquinada de vicios qiic se não po- 
diam extirpar. Antes tle cticgarem a Macau, c en- 



trarem debaixo da acção das auctoridades ali des- 
tinadas a fiscalisar a emigração, e mesmo durante 
o tempo que se conservavam nos depositos e na su- 
perinteridencia, os culis, illudidos, enganados, fas- 
cinados, opprimitlos, subjugados por promessas ou 
por ameaças, dominados pela esperança de melho- 
rar de sorte ou pelo terror de volrar á miseria, nem 
comprehendiam os seus interesses, nem descobriam 
a verdade, nem sabiam resisiir aos que especulavam 
com elles como se foram mercadoria vil, nem com- 
prehendiam muitas vezes os engajamentos que to- 
mavam, nem se preoccupavam de um futuro que va- 
gamente se Ihes representam como prospero e sem 
perigos. 

Alem dos abusos que precediam o engajamento 
dos culis em Macau, havia faltas subsequentes que 
tornavain este trafico odioso. 

As condiqões hygienicas, o espaço, o ar, a luz, a 
limpeza, a alimentaçáo a bortlo dos navios de emi- 
grantcs foram coisas sempre cuidadas nos regula- 
mentos de Macau; é, porém, certo que a falta de 
acção sobre os navios, uma vez no alto mar, fizeram 
com que o effeito d'aquellas disposiçóes, tomadas 
n'urii intuito humanitario, não correspondessem ao 
que se esperava alcançar. A mortalidade a bordo dos 
navios de culis que faziam largas viagens para a 
America era táo consideravel que se não pode dei- 
xar dc afirmar que os preceitos da mais indispen- 



savel hygierie n90 erarn cumpridas, nem se cuidava 
da saudc e vida dos desgraçados emigrantes. 

Erii docuinentos apresentados ao parlariieilto in- 
glez em 1855 encoritra-se urna estatistica da  emi- 
gração para o Perú, nos annos dc 1843 a 1855, 
onde se vti que de 7 3 5 6  emigrantes embarcados 
só 4:754 cliegaram no seu destino, sendo os mor- 
tos n bordo 549. A rclaçzo dos mortos aos trans- 
poriados nos navios que levaram os culis ao seu 
destino foi de 10 por cento, proximamente. 

N'outro tlocumento de 1858 encontra-se uma es- 
tatistica tle trabaltiadorcs cliinas em Cuba desrlc I 
dc janeiro de 1847 até 31 de dezembro tle 1857, 
o ~ w r  ella se v c  que foi de 23:928 o numero de 
ernigrantes partidos da China, de 20:586 o nuiiiero 
dos que cliegarnm ao seu destino, e tle 0:342 o dos 
que inorrernm na viagem. A relação dos mortos para 
os embarcados foi de 14 por cento. 

4s informações dos nossos consules confiririarn 
e.-[a uscessiva mortalidade. Não é só, porém, esia 
mortalidade que torna odioso o trafico dos culis; 
infamam-a tambem actos tle uiolencia, incendio, 
roubo e massacres praticados a bordo dc  alguns 
navios. 

No relatorio qae precede o ultimo regulamento de 
i872 diz-se que tclcsde 4856 partiram dc Macau 
414 navios com colonos, e só 5 deixaram de che- 
gar ao seu destijto por. terem sido snqaeãdos pdos 
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emigrantes V .  Ilsla proporçáo, considerad:~ como di- 
lilinula, de cinco çatasii~op!ies por pouco mais de 
quaiiaocenlos iiavios, é, quando se considera com a 
cfevi(la ponileraq50, tão extruorclinaria como pavo- 
row As violençias e revoltas de culis foram qiiasi 
scnipre provocadas, ou pclo tratamento harharo qiie 
rios navios i.ccet,iani, ou pela introduc~ão a bordo 

çi.iiiiiriosos n tilu10 tlc cmigrarites; cada uiiia 
d'acludlas cutasli.oplies descolrc as ;liiguslias, a s  
riiiseri;~~, u opprcssão, u fome, a tyrannia, que pa- 
d~ccram ccntos cle homens, o11 revela n vicio pro- 
fiintlo tlc iim:i rmigrnçáo em que se occiiltam faci- 
r!oibas Jispojtos u cornrncitpr os crirnes i-riais airozcs. 

Estas razóes multiplicadas e variadas levaram- 
riie eiri 1813, eu ei-it enl2o iriinislro da inai-inlia e 
iiltr;rmnr, a proliibir n einigrnc;ão coritractada por 
M:icnii ; rsta rcsoluc5o do povcrnn foi por telegrarnnia 
commrinicada ao governador cm 20 de dezembro. 
Erri 23 o viscontle tle S. Jaiiiiario publicou urna por- 
taria fixaiido ern 27 de niarço cle 1874 o termo de- 
finitivo d'aquella emigração. 

Al6m d'estas r a z ó ~ s  hrimanitarias, tomei em con- 
sideracão oritras ( IUC I ~ P  confirmaram na minha opi- 
niáo. Vou espol-as para roncluir. 

.I estatis~iça d;i emigração dos culis por Macau, 
desde que sobre ella se fixou a atlenção do goveriio, 
foi a segiiinte : 





A emigração dos culis, apezar das aliernativas 
demonstradas pclos dados estatisticos, sempre ten- 
deu a crescer. Aos males por tal emigração occa- 
sionados, em vão buscaram oppor-se regulamenios 
rigorosos; o interesse de alguns homens, a irnmo- 
ralidade dos corretores, o pedido de bracos para 
onde se estabeleceu a emigração, não cessaram de 
influir no desenvol\.imento do trafico. Os verdadei- 
ros interesses de Macau eram sacrificados a uma 
illusoria prosperidade, a qual, ao passo que que- 
brava a energia da população, infamava a colonia 
e desdourava o bom nome portuguez. As nossas re- 
laçóes com a China tornavam-se todos os dias menos 
cordcaes, e cliegariam a aberta .hostilidade se não 
acabasse o trafico dos culis. O credito de Macau e 
os seus interesses e prosperid:ides perdiam com se 
não tomar uma resolução prompta e energica sobre 
este grave assumpto. 

O numero de repatriações que se fizeram desde 
que a fiscalisasáo de emigração se fez com zelo e 
coiiforirie os reguluinentos niostra por um lado que 
a atlministraqão de hlacau se empenhou em cum- 
prir os seus deveres, por outro lado prova a falta 
dc escrupulos, a iniprobidade e immoralidade, náo 
só dos corretores, que traziam a Macau os emigran- 
tes por meios fraudulentos, senáo dos agentes da 
emiçraçáo, que os recebiam e os mantinham enga- 
nados nos depositos. A repalriação subiu a um 



quinto dos chinas conhecidos em Macau como emi- 
grantes. 

Á emigraç;io sc deve attribuir o abandono de nu- 
merosos catlaveres nas ruas de Macau. O governa- 
dor em 187-2 niantlava recommendar ao superin- 
tendente da emigração que communicasse aos en- 
cai-regados dos ciilis rloe esses taes estabelecimen- 
tos seriarri fechados logo que se provasse que aban- 
doilavam os emigrantes invalidos em logar tle effe- 
ctiiai-crri ;L sua repa1ri:qão. 

A emigra550 tcvc como resultado iinmetliato e 
apparente o crescirrieiito da riqueza tlc Mncaii, mas 
o i.esillitido real foi (liverso. 

.I 1~)l)illaçao de Macau em 1822 çompuiilia-se 
dc: 4 3 1 5  cliristáos, incliiindo 537 escravos, e de 
8:000 cliirins. 

Segundo lima eslaiistica tle 1849 a popiilação 
dc ,Ilncari cra de 4:587 clirist3os e de 25:000 clii- 
nas. A ~)opula$io christ% coriiprt4ientlia 490 escra- 
vo ,~ .  S'csta i'poca não liavia emipraçáo por llacau. 

Erri 1860 constavas população cliristã, incluindo 
os miliiares, dc 5:219 indivicluos, sendo 790 chi- 
n:is c\irislaos. 

N'urii recenseamento da população chineza do 
aiiiro tlc I867 vê-se que esta população era em Ma- 
cai1 de 52:259 iiidividuos. 

A 1~q)ulução cliinezn teve iim augniento extra- 
ordinario t1c 2849 n 1863, mas este crescimento 



não mostra senão que a população tem um caracter 
essencialmente fluctiianle e por isso milito varia- 
vel. Para o provar hasta ver que a população clii- 
neza por naturalidacles é a seguinte:-originaria de 
Macau eram 5:723 individuos, de Cantão 48:617, 
de Fokim 1:797, tle outras procedencias 115. O 
numero de chinas oaluraes de Macau era devido a 
achareili-se muitos ausentes ein Cantão, nas colo- 
nias britannicas de Ilong-Kung e Singapura e illias 
da Mahore. 

No censo da população dc 1872 acha-se a po- 
pula~ão christã de 5:375 individuos, accusando um 
augrnento insignificari~e em relação a 1860. A yo- 
pulação chiricza era de G4,:029, sendo a que residia 
em terra 53:761 e iio rnar 10:2ir8. 

As dif'ficuldailes resultantes da acção dos postos 
fiscaes chinas que corcavam Macnii cram ~ l c  cscrto a 
causa da diminuição da populaç~o iiiaritiina. Diri- 
dida por naturalidades, a popula~ão callincza de Ma- 
cau apresentava: natiiraes de hlacaii 16:025, nalu- 
raes de Cantão 43:078, naturaes de Fohiiii 4 4 3 5 .  

A população total chineza habitando no mar e na 
terra diminuiu consitleravelmen~e : 



h facil notar ires f;iclos no que fica eqiusiu:- 
1 .O Que a popiilação cliristã cresce muito leiitamente, 
e, se aiieridermos 5s causas que a hzcm variar, potle 
i l i ~ o i .  .;(I tnlvcz que liea csi:rcinnaria; 2." Qiic a po- 
l)r~laqáo chineza é, na sua iiiaior parte, tliic~ti~nrite, e 
nada reprcscnta corii mlnçáo i prospcritlarle da  co- 
lonia; 3." Que a populayáo cliincza tirilia diriiiriuido 
nos ultimos annos, apczar da clmig1.aç7 do crescer. 

V(:ianiosagorao 0111mos diz n cstatisiica com- 
1111,rei;tl. 

O coriimc>rcio faz-se ciii Macau por navios de alto 
hor.(lo, que irarisporlnrii as mercadorias para portos 
mais ou rncnos distniite>, e por cnlbarcac;ões chinns 
dc pequena lora~tto, que as irarisportarn por cabo- 
t;i$erii enire porios visinlios. 

Scguntlo os dados estaiisticos. v6-se que nos pe- 
riodos de iriiiior incremento da omigra~ão o commer- 
cio ficori cstacionario, oii antes tendeu a diminuir. 

b :  - 

I)nsic+~ac;Ão 

- 

Popiil;icáo r h i n ~ z a  cirt Mnc.;i~i h;i- 

bitarido em terra.. .......... 
Popiilacao rhiiit~zii. ern JI:ii.;lii Iin- 

bitnndo no riiitr.. . . . . . . . . . . .  

1867 

15:590 

56:953 

> 

1871 

10:268 

5:3:7(iI 





Avulta muito no movirnento commercial de Ma- 
cau o opio: como este seja destinado para um uso 
vicioso, que contribue para deprimir a energia do 
povo que o consome, pode melhor avaliar-se o com- 
mercio em relação aos iiiteresses reaes da colonia, 
separando o valor (10 opio dos outros valores que 
representam o moviniento commercial. 

Por esta forma obteremos um resultado interes- 
sante, que é o seguinte: 





i?íNOS 

1864. . . . 

1865.. .. 

1866.. . . 

1871.. . . 

EXPOHTA(:ÃO I ~ I P O H  I \(:i( 1 

-- 

OPIO 

P 

188:79"6;0 

?31:873~350 

231.3586600 

763:9328100 

i .  

\ 

TOTAL 

695:706$355 

799:0472950 

706:922$050 

1.5:18.308$750 

3.669:984.&705 

- -- - 

--- 

OPIO 

- 

- 

- 

- 

- 

L 

O ~ T R A \  
MEIICADOIIIAS 

218:024$050 

i84:8181900 

1'10'1'108600 

kk8.8263350 

1.032.109$700 

- 
O ~ T I I A S  

RI> RC l1)ORIAS 

695 706$300 

729:04735;j0 

706:92$$030 

i.5 18:508$75O 

3.669:!185$650 

- pp - 

- - 
TO CAL 

436:8166700 

h36 39462J0 

391:7998000 

1.?12.758$750 
- 

2.%77:7683700 

i 



Rlovimento geral do cammercio 

No pritrieiro pcriorlo de 186k a 1866  a impor- 
taçso tlo opio rcprescnta 6 I por cento; no segundo 
periodo, 1870,  o opio representa 92 por cento. A 
média anniial da itnportaçuo total cm navios de alto 
bordo baixou nos dois periodos antecedentes dc réis 
5.'396:426$150 a 5.429:628$100 réis: conside- 
rariclo a importaç~o com excepç5o do opio, a dimi- 
nuição foi mais considcravel, pois que a importação 
baisou de 2.312:830$833 a '366:665$900 réis. 

K:L exportação em navios de alto bordo, em que 
o opio tcm um logar insignificante, do primeiro para 
o segundo periodo a clirninuiç50 iamhem manifestou 
as niesrnas tendcncins. No prirneiro periotlo a es- 



poriação foi de 3.7538238GIG réis e no segundo 
foi de  2.708:334$4600 rhis. 

O comniercio em emharcações chinezas, muito 
  ri ais litnilado no seu valui. do que o dos navios de 
alto bordo, apresenta nos dois pcriodos te~idencia a 
crescer. 

Considerando o movimento geral cornmercial acha- 
se que a média tlo priiiieiro periorlo foi da cjuanti;t 
de 10.849:470$31G réis, e crii 1871 foi o movi- 
mrnto cornmercial de 10.889:020&("20 rkis. 

A erriigraçao de Macau n5o 1)roinoveu o dt?s~ri- 
volvimento coriin~ercial, antes p:irecc liaver ahsor- 
vido toda a activitlatle da colonia, iiiudando as suas 
foiltes naturaes de riqueza. 

Se considerarmos por ultimo os rendimentos pu- 
blico~ e a sua marcija encontraremos tambem evi- 
dentes provas de que a prosperidade de Rfacau era 
apparente e encobria lima profantla deprrssão mo- 
ral, uma parnlysaqiío das forças prodriciivus. 

Em dezescis annos os reridiinentos cresceram na 
raz3o cle 365 por cento; os rendimentos provenien- 
tes das liccngas para loterias, jogos e venda de opio 
esses crcsccrani na raz5o de 909 por cerito. 

O seguinte mappa dá d'isto testemunho: 





159 

As necessidades de força publica, de policia, de 
vigilancia e actividade administrativa e judicial para 
rn;~iii(:r a ordem n'uma população fluctuarite, e a 
;ibiintlaiicia de recursos, fizerarn com qiie as despe- 
zas crescessem quasi na mesma proporção dc que 
as receitas. 

Para se avaliarem os augmeiitos de despeza du- 
I-ante os unnos em que a einigraçuo se desenvolveu, 
assiin como as modificações que essa despeza de- 
rri*;i sofrrer quando as circiirnstancias ac tuas  ha- 
jarn passado, é bom ver o quadro das despezas pu- 
blicas ein hlacau. 

Deve notar-se que na administração geral se com- 
prehende a policia. 



Despeza publica em Macaa 

Governo e administração geral .................... 
Administrapio de fazenda ........................ 
Administraçáo de justira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Administragáo ecc1esiastic.a ....................... 
Administracáo ~i i l i tnr  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Adiiiinistragáo de niarinha ....................... 
Encargos geraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Diversas despezas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  



Esta exposição rapitla dos factos basta para nos 
wnvrncer de que a crnigraqlao contractada por Ma: 
cau 1150 foi origem (te variiacleira prosperidade, nem 
t c ~ e  corisequencias ecoiioinicas e sociacs que podes-, 
sem desculpal-a de seiis profundos vicios e iniqui; 
dades. 

Para sc rcconhecci. a queiii aproveitava o consi- 
d o r a ~ e l  movimento de capitaes c as transacções lu- 
crativas tlo trafico dos culis C preciso recordar as 
p:il:i\ ixi. d o  sr. visconde de S. Jaiiuario n'um 06- 
cio ao govclrno. 

a A riai;So portugiicza, lia-sc no ollirio c10 gover: 
nador tle "2 (de maio tle 1873, sofr'i-citdo muito no 
SOII t~rotlito, não 6 a ( [ I I ( *  mais lucra coiii a cinigra- 
ção. Este rno\limciiio rle ti:ibulhadores engrandece 
principalmente paizes cstrungeiros (IIcspanha, Perú, 
etc.), é dominado pelos capitaes estrangeiros e enl 
riquece coiiiparihias e agentes estrangeiros, coin 
quanto augmente assirri a receita publica de Ma- 
cau c occasione um certo cornmercio e movimento 
de fundos na colonia, favorave! i sua prosperi- 
dade 1,. 

Vê-sc 110~ estas conscienciosas inforinações do 
governador que, principalrnente os capitaes e em, 
presarios estrangeiros, e os agentes e aliciadores 
chinas, lucravam com a emigracáo. 

O negocio da emigração estava concentrado em 
poucas mãos, e ria posse de estrangeiros na sua  
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iiiaior parte. Os agentes de eruigração constituiram- 
se no fim em assot:iaç50  aia cxplornr~rn essa in- 
dustria, e os apentes, julgando-se perdidos, repre- 
sentaram ao govrrnadorb para os tlcfeiider contra 
a sociedade dos ageiites da emigração, que queria 
constituir urn iiioriopolio eiii prejuizo dos seus con - 
Iractos. 

A angustia, a rriiseria que estas r~rieixas revela- 
vairi iião deixa\l;im duvida de que o trafico dos ciilis 
não só corrompia, mas arriiiriava parte tla popula- 
ção de Macau, ern nome tla qual por longo tempo 
se siistentou acliielle atteiita(1o contra :i liumani- 
dade. 

Foi em vista d'estas corisi(lcra~ões que me re- 
solvi prohibir clefinitivamciitc ern Macaii o trafico 
dos culis. O Sr. visconde clc S. Janiittrio dando-rrie 
noticia dos actos que praticara, cni viriude da corii- 
mutiicac;ão que recebera (10 governo. dizia-me em 3 
de janeiro de 1874. o seguinie: 

 muitas medidas terei que esiudar e de piiblicar 
sucçessivarnenle durante o pcriotfo qiie tlccorrc até 
se tornar ef'feciiva esta di:teiiiinação, c que serão 
conducentes, não só a suppriinir tudo quanto era 
concernente ao trafico de coloiios contractados, mas 
lambem a destinar alguma compensação a nume- 
rosos empregados, que perdem a maior parte dos 
seus vencimentos; a prever pela orc1en-i e tranquil- 
litlade publica, visto que um grande numero de chi- 



nas que eram corretores da emigração, e que estão 
longe d? serem de bons costumes, ficam sem em- 
prego; c, firialinentc, a auxiliar o commercio de Ma- 
c5aii, abrindo-llie, sc! for possivel, novos liorisontes. 

(Aléin cl'isso estou estudando novas disposições 
que regu1:im em Macari, á semelhança de Hong- 
Kong, a passagem dos individuos chinas para pai- 
zes estrangeiros. 

#Como tive a Iionra de previnir a v. ex." rios meus 
rclalorios sobre este assumpto, deverá sentir-se no 
cofre dr: Macau iima sensivel diminuição, cm vir- 
tiidc da mcdicla qrie acahn de adoptar-se; inuitos 
intlividiios serão afl'ectatlos em seus interesses, quer 
direcia, rluc?r indircclamente, e isto produzirá uma 
certa crise em hlacau; a crise scrá temporaria, as 
facul(lades da parte da popu1aç;to prejudicada de- 
dicar-se-liso, pouco a pcuço, a riegocios mais de- 
centes c S P ~ I I  I'OS, a receita piiblica afluirá aos co- 
fres e, passado algum tempo, sc r i  restituido o equi- 
librio. 

eEflectivamente ter-se-lia elTectuado uma grande 
reforma, aconselhada pela moral, pelo cominercio 
das nossas relações internacionaes, e pela digiiidude 
da nação; por quanto se o defeito nao era nosso, 6 
cbvidente todavia que a permissão d'este systcrna de 
emigra630 pela nossa parte e a sancção do governo 
portuguez cm contractos aqui feitos, lhe irnpuriha 
responsabilidades. 

i i  ri 



(Agora é meritoria esta proliibição, por quanto 
acusa clla o inaior tiesinlcrcsse e 6 feita tlcstissom- 
bradamente, por ser isenta de r~iialqiier pressão es- 
tranha; e rião potleinos afirmar cluo niais tarde 
viessc a acontecer assirn. 

~Congratiilo-me pois coin v. ex." pela at1ol)ção 
d'estti t~~ovidcric:iu, que tem sido rriuito honi.ada pela 
imprensa iiiglcza, c que jiistificando o riosso des- 
interesse c abrieg;tção, livra Portugal de forrnidaveis 
accustlções; e pode v. cx." estar cei2io que durante 
o tcinpo que aqui rne demorar cmpregurci todo o 
desvelo ern suavisar esta transição, que rião dcixa 
todavia dc al~rcsentar bastantes difficuldades~~ . 

Abolindo a emigi*ação contractada crn Macau, o 
goverrio c.utnpi*iu o scu dever. liecontiecido o mal 
conio ii.rcrncdiavel, era necessnrio por-lhe termo 
proinptalnenie. As tradicões c a 1ionr;i de Portugal 
assim o exigiarn. 



As alterações da populai.50 desde que se aboliu 
a eniigrafão em Mncau, 1150 provam que csia aholi- 
çiio exercesse funesta influencia 113 sua prosperi- 
dade. 

Vejamos se o commercio augmcntou ou clirninuiu. 
Pá virnos que durante o commercio de culis elle rnos- 
trou tendciicias a diminuir; vejamos o que succe- 
deu ilepois. 

Erri 1871, époc:~ lloresci~ntc da emigraçilo, foi o 
comrriercio o seguiiitc ( ciir patacas) : 

Uummercio em embarcações Commercio 
de alto hordo ein jtincos 

Jrnportação . . . . . . . . .  6.387:786 1.809:775 
I<\portação . . . . . . . . .  3.186:276 1.426:775 -- 

9.574:062 3.236:550 

Commercio geral. . . . . . . . . . .  12.810:612 



Em f 880 o cornmercio aprctseniou os scguiiitcs 
resultados: 

<:«iiiiiiercio vi i i  etiiùurcaçòes Coniiiicrrio 
de alto I~ordo ein juncos 

. . . . . . . . .  Importação 5.859:200 3.44 8322  

. . . . . . . . .  Exporttiçáo ;S.'iG2:738 3.510:5Cii 
-- --- 
9.62 1:938 6.95!):483 

. . . . . . . . . . .  Commercio geral 16.58 1 :421 

Nas annos seguintes api.eseiitou o srgointe re- 
sultado : 

1881 

Comrnercio em navios (lc alto bordo. 13.325:360 
Commercio em junc,os. . . . . . . . . . .  9 175:539 -- 

Comrnercio geral. . . . . . . . . . .  22.500:899 

Commercio em navios de alto bordo. 13.277:699 
. . . . . . . . . . .  Commercio em jiincos 10 536:993 

-- 

. . . . . . . . . .  Comrnercio geral. 23.814:692 

Commercio em navios de alto bordo. 13.804:972 
Commercio em juncos. . . . . . . . . . .  IO.G90:499 -- 

... . . . . . . .  Commercio geral. 24.495:47 i 



Assim pois o commercio cresceii, e por este lado 
aiii~la a exlincç'io da ernigracão contractada nao pre- 
jutlicou os interesses dè hiacaa. O coinrricreio que 
erli 487 1 era cie 2 2.8 I O:ti 12 paiaças era doze an- 
nos depois, em 1883, dc 24.495:471; proxima- 
mente diiplicoii. 

Coin a prohibiç2o da emigra~ao os rendimentos 
publicos tlimiiiuira~n. Eni 18'72-73 o rendimento 
publico cita de 308:012&748 reis. 

No aiiiio ecoiioitiico do 1880-81 a receita co- 
l~rada foi de 389:807&7/cT, rÁis e a, despeza de 
36!):87/1$1 O 2  r&<. 

Dcz annos depois iln orçarnento dc 1882-83 eram 
coriiputa~las crii 5OC>:S07&000 r&. 

As despezas eiii 1811-72 er:ini tle 266:344$736 
rFis e ern 1882-83 eibaiii a\aliatlas em pouco mais 
de 300:000$000 réis. 

En] 1883-84 os rendimentos tlc Macau cram de 
538:507$000 réis. 

Eiii 1884.-85 os rcliiilirilcntos publicos erarn ava- 
liados eiii 67.5:627$180 réis, e n despeza, incluin- 
do Tirnor, era de 456:2"2&9:)1 reis. 

Não houve pois clitniniiic,ao (Ias receitas publicas, 
antes cstas angrnentaram depois de abolida e emi- 
g r a @ ~ .  

Tudo prova c.lui.niiieiite que não foi prejudicial 
a exiinc~áo (Ia erni:,ri.;i$io, iieiii cm rclaçao á popu- 
lação, riem ao comniercio, nein ás rendas piibli- 



cas, e poz terino a i Ima origern perpetua de cor- 
rupçuo, e a iirila caiisa dc c!epressao da morali- 
dade e da activiclnde eoininc~i~ciacs cl'acjiiella pro- 
virieia. 



A ins~rucção da populaç?io de Macau está muito 
pouco desenvolvida mesmo entre a parte portugue- 
za: a parle cliina manifesta um descuido grande 
que cliama a atlenção. Existe uma escola tic in- 
strucção primaria unicamente para o scxo feminino, 
e essa é fi*c:queriinda [por 30 a 40 alumnas, dc que 
a maior parte comparece com muita inregularidade; 
as escolas para o sexo masculino tecm maior nu- 
inero de alumnos, e a freqoencia é rnuito rnais re- 
gular. 

A população, emquanto ao grau de instrucção, 
apresenta as seguintes circumslancias. O total da 
populaçgo em 18'18 era de 68:086 : d'esta sabia 
ler: 



...... IJomens chinas. 19:510 
......... Não chinas. 1 :C1 0 

21:120 

Mulheres chinas. . . . . .  3 72 
Na0 chinas.. . . . . . . . .  i :5Gh 

1:936 
23:056 

Não sabem ler: 

...... Homeris chinas. 2 0 5 5 5  
........ Não chinas.. 727 

21:282 

. . . . .  Mulheres chinas. 23:095 
. . . . . . . .  Não chinas.. 6 5 3  

233748 
45:030 

. . . . . . . . . . . . . .  Total. 68:086 

D'aqui se seguc que de 100 chinas sabem ler 
3-2 e não sabem ler 68 ;  e eiitre os não chinas sa- 
bem ler 70 por cento, c nso sabem ler 30 por 
cento. Na popiilaçso de Macau, propriamente dita, 
:I proporsão é differentc: t e s t a  sabem ler 1:610 
varões, e não sabem ler 727 : tlas mulheres sabem 
ler 1:564, e rigo sabem ler 653. Na população por- 
tugiieza de Macau ern cada 100 sabein ler 75, e 
1150 sabem ler 25, numeros redondos. Na popula- 



ção procc(1ciite cle Portugal sahcrn ler erri cada 100 
inciividuos 49, e não sabern ler 51. 

Deduzirido, porém, os irienores tle I a 1 0  annos, 
snt)erri ler rios riaturaes de Macau 8 9 , 2 3  por ccnto, 
e não sahcm ler 10,77 por ccnto; e ria popiilação 
procedente de Portugal sobem ler 49,4  por ceiito, 
e niio sahem Icr 50 ,6  por cciito. 

A instriicqt?o tlo soxo feininirio, sciido a yopula- 
ção dc %:684 multiercs, tem 1:936 multieres quc? 
snlbtliii Icr, o11 7 ,50 por cento; e qiie não sabeni 
I(&r 23:74$i rnullici.tbs, ou 1)2,46 por cento. As mu- 
lheres cliirias são m i t o  rnais numcrosas do que 
as não cliinas, pois que das primeiras sabern ler 
372,  e das segundas sabem ler i:5G4 oii 70,5 por 
cento. 

Existe iiiria escola de pilotagcrn, que habilita in- 
dividuos para o serviço nautico dr outros paizes, 
por que cni Macau faltam navios portuguezes. Esta 
escola i! pouco frequentada. 

O sciniriario de S. José oiicle se ensina instruc- 
$50 prirriaria, poriilguez, inglez, Iutiiii e lingua chi- 
riheza, e. pouco frequentado e riáo da  nem padres, 
neni iiidi\illiios habilitados para cliialquer profis- 
são. 

.\lhn das escol;ts publicas ha 1 6  escolas parti- 
c u l a r ~ ~ ,  fi.equeriiadas por h07  alumiios, sendo '245 
do sexo masculino c I62 do leiiliiiirio. 

Na escola cornniercial ensiria-se portuguez, in- 



glez, cliinez, nrithriictiça, algebra, geometria, escri- 
ptriração mencantil, rudimentos de pliysica e chi- 
mica, geograpliia, llistoria e doutrina clirislã. Fre- 
quentam esta escola lia poucos nniios 69 alumnos. 

Ha mais 4 escolas onde se ensina a lingua in- 
gleza, e uma onde se ensina o francez. 

Urna escola de catecliSsc? dirigiida por duas pro- 
fessoras, urria cliina, outra por unia irrnu da cari- 
dade para ensino de chinas e portuguezes. 

O esiabelecirnento dcnorninado tie Santa Rosa 
de Lima, está estabelecido no antigo convento de 
Santa Clara, e (16 i s  crenncas uma educação esme- 
rada. 

Em geral pode dizer-sp que a etlucaçao das mu- 
llicres portugnezas é inais ciiidatla ern bfacaii que 
a dos Iioiiicns, c comtuclo lia irieios para que uns 
e oiitros encoiilrem ;L inslri~cqão nocessaria, logo 
que sc esiahclcca uin Iyceu oiide a insti.urq5o se- 
cundaria seja anipln e conrenienteineiitt~ iuinis- 
trada. 

A popiilaçáo china í! iiiiiilu menos irisiruida, so- 
hrettido as inullieres. O iiiiiiiero das escolas é com- 
tudo ;i.:\rirfe, mas os cliinas não as frequentam. IIa 
70 escolas para o sexo rinascrilino, mas a média da 
frequençia em cada escola é dc "L alunnnos. As es- 
colas para o sexo iciiiiiiino s a ~  3 e a média da fre- 
quencia é tle 14 aliilniias. 

O riumcro de crcanças cliii~as residentes em Ma- 



cau, é de 10:223, c ás escolas concorrem 1:576. 
E diininuitissimo, corno sc rè, este nuriiciro. Mui- 
10s cliinas, é boni notal-o, aprcntleiii a lcr corn os 
~ , i t~ ' u~ t e s ,  e por isso a fi'~(1uc11cin das escolas 6 tão 
limitada. 



T I M O R .  



Em 1832 o deseinbargador da Relação de Goa, 
Gonçalo de Magulhárs Salvador Pinto, nas Memo- 
rias sobre as posseiss6es poriuguezas da Asia, que 
escreveu n'esta época, dizia de Timor: 

~Timor,  corno j i  se viu, é a mais 1)of)i.e das pos- 
sessões tla Asiu. n'5o Iiu n'clltl agricultura, nem com- 
mercio, ncni i! facil liaver algurnns d'estas occupa- 
ções scni g~.;ir~des e pcriosos csforços, principalmente 
se á ct~sta da nação forern feitos. 

R Os timores são nirniamerilc yerguiçosos e inca- 
pazes de cuidar tla cultiiru das terras, nem de ou- 
tros empregos trabalhosos, de que o proveito é iri- 
certo. Se os obrigassem a isso desertavam para 
os territorios visinlios. É nccessario para adiantar 
aquelle paiz uma ou mais colonias de familias eu- 
ropeas, que se empregassem na agricultura e no 
commercio, e depois de algum tempo os nativos irão 
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O commercio cresce rapidamente, e a seguinte 
tahella o demonstrará claramente: 

Os direitos da alfandega apresentam o seguinte 
progresso : 

A prosperidade de Timor é evidenie, e os viajan- 
tcl.: confirmam esses progressos. 

FiM DO QUARTO E ULTI3lO TOLUME 
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